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EXERCíCIO 2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO _ O1OI2O25

DISPENSA DE LICITAÇÃO
No 008/2025

oBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVTÇOS DE
DESENVOLVTMENTO/CR|AÇÃO E TV|ANUTENÇÃO DO
SITE GOVERNATVIENTAL PORTAL WEB DO
LEGTSLATTVO rvtUNtCtpAL E TV|ANUTENÇÃO DO
PORTAL TRANSPARÊNCIA, SISTEIVIA E-SIC
(stsTEr\4A DE TNFORMAÇÃO AO C!DADÃO).



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450. 033/0001-73

Poder Legislativo

Documento de Formalização de Demandr - DFD

Exmo. Seúor
SOSTENI§ ALMEIDA BARBOSA
DD. Presidente do kgislativo Municipal.
Umburanas - Bahia

Seúor Presidente,

Prestação de serviços de desenvolvimento/criação e manutenção do site goverÍurmental portal web do
legislativo municipal e manutenção do portal transparênci4 sistema E-SIC (Sistema de Informação ao
Cidadão).

Detalhamento dos serviços:

Diante do exposto solicito a abertura de Processo Administrativo para que sejam tomadas todas as

medidas legais para a aquisição.

Umburanas (BA), 27 de Marya de2025.

Videl Betista dos §antos
Diretor Administrativo

Av. Severino Ribeiro
Umburanas - BA

Granja,
- CEP:

B/no. - Centro
44.798-000

ITEM DESCRIÇÃO UND

0l
Prestação de serviços de desenvolvimento/criaçâo e manutençâo do site
governamental portal web do legislativo municipal e manutenção do portal
transparência, sistema E-SIC (Sistema de Informação ao Cidadão).

MÊS
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CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033 /0001-13

Poder Legislativo

AUTORIZaÇÃo

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - Bahia, no uso de suas atribuições
legais que lhe são conferidas através do Regimento Interno desta Casa,

RESOLVE:

Fica este Poder Legislativo autorizado a rcalizar os procedimentos necessários baseados na Lei no
14.13312021, visando a melhor proposta para a prestação de serviços dos itens citados no DFD -
Documento de Formalização de Despesa, destinados à Prestação de serviços de
desenvolvimento/criação e manutenção do site governamental portal web do legislativo municipal e
manutenção do portal transparência, sistema E-SIC (Sistema de Informação ao Cidadão).

DA JUSTIFICATIVA:

A Presidência da Câmara Municipal de Umburanas, em face da necessidade de contratação de empresa para
a prestação de serviços de manutenção em Website, conforme descrição constante em DFD, justifica a
abertura do presente procedimento Iicitatório, diante da necessidade de atendimento as diversas previsões
legais obrigatórias, às variadas demandas de interatividade, publicidade e transparência de seus atos, ações e
programas executados, através da divulgação via acesso à rede mundial de computadores, para consultas ao
site oficial, atualizações de cadastro, download/upload de dados, etc., conforme o proposto:

Prestação de serviços de DESENVOLVIMENTO/CRIAÇÃO E MANUTENÇÃO do Site
Governamental Portal WEB do LEGISLATIVO (camaraumburanas.ba.gov.br), em atendimento
a Resolução TCM/BA 145212022, Altera a Resolução n' 142612021 que "dispõe sobre a
avaliação de dados e informações nos Portais de Transparência dos Municípios do Estado da
Bahia e dá outras providências";

a Manutenção do Portal TRANSPARÊNCIA, SISTEMA E-SIC (Sistema de Informação ao
Cidadão), em atendimento a Lei de Acesso a Informação 12.527, eu Regula o acesso a
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art.37 e no § 2o do art.
216 da Constituição Federal.

Umburanas (BA),27 de Março de2025

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
PRESIDENTE

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16. 450 .033/ 0001-73

Poder Legislativo

coraçôrcs

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



,il lM PublicaçÕes
Publlcações Oficiais

AO
poDER LEGrsLATrvo Do MuNrcÍpto DE UMBURÁNAS
UMBURANAS _ BA

PROPOSTA DE PREÇOS

Serviços de DESENVOLVIMENTO E UlNUrnttçÃO do Portal TRANSPARENCIA, Site
Governamental (camaraumburanas.ba.gov.br), em atendimento a Lei de Acesso a Informação N" 12.527,
(E-SIC) Resolução TCM/BA 1452/2022, o serem executados durante o exercício de 2025.

VALOR GLOBAL R$ 13.200,00 (Treze mil e duzentos reais)
Validade da Proposta - 60 (Sessenta) dias

Salvador-B A,26 de Março de 2025

tM PUBLTCAÇOES EtRELt htE
CN PJ. : 2 1 .904.203/000 1 -82

Luciano Silva Celestino - (Representante Legal)
CPF.: 015.280.777-25

lzt 
.g o 4.203/0 oo I -s2-'l

rM puBLlcAÇôes etneut me

Ax ACNL 24$ - Edf. Fernudez Pkzs Center
Sah llll - Brots- Sslwdor/BA

CE P.: 402&1901 - Fm e: 7 MlG 1699 J

HEC.írÍ+§t tífi .h.ct*,n.!§st, tdrffi****fnllltr§.r3ã,(al§ffi

0l

Serviços de DESENVOLVIMENTO/CNA
MANUTENç,IO ao Site Governamental Portal
WEB do LEGISLATIVO
camaraumburanas.ba.gov.br, em atendimento o
Resolução TCluÍ/BA 1452/2022, Altera o
Resolução n" 1426/202I que "dispõe sobre a
avoliação de dados e informações nos Portais de
Transparência dos Municípios do Estado da Bahia
e dá outras providências" Manutenção do Portal
TRÁNSPARENCIA, SISTEMA E-SIC (Sistema de
lnformação ao Cidadão), em atendimento a Lei de
Acesso a Informação 12.527, eu Regula o acesso a
informações previsto no inciso XXXIil do art. 5o,
no inciso Il do § 3o do art. 37 e no § 2o do art.

o E

216 da Constitu Federal

MÊS t2
R$

1.100,00
R$

13.200,00

GLOBAL DA PROPOSTA -

impublicacoes.org

k5ii('

L

ITEM DESCRTçAO DO SERVrÇO UNID QTD. V. UNIT. VALOR
TOTAL

VALOR



à,

Consultoria & Sisfemas

Piritiba - Bahia, 27 de Março de 2025

PROPOSTA DE SERVIÇOS

À Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas
UMBURANAS _ BAHIA

Prezados (as) Senhores (as),

Apresentamos a Vossa(s) Senhoria(s), proposta para prestação de serviços, conforme descritos

abaixo:

Validade da Proposta: 60 dias

Alexsandro Paulo de Araújo
( Representa nte)

11.576.49610001 -62
ALEXANDRo PAULo »n lRaú.lo-un

RUA MARTINHO T'RÀNCELINO N" I6-
CASA - CENTRO - CEP 44.830-OOO

PIRITIBA. BA

Rua Martinho Francelino, S/No, Centro
Cep: 44.83O-OOO, Piritiba /BA CNPJ - LL.576.49610001-62

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN QUANT VL Unit VL Total

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DESENVOLVIMENTO DO SITE DO
LEGISLATIVO E SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO DO PORTAL
TRANSPARÊNCN EM ATENDIMENTO AS
EXIGÊNCIAS DA ATRICON/TCM-BAHIA.

MES t2 R$ 1.290,00 R$ 15.480,00

VALOR TOTAL (QUINZE MIL QUATROCENTOS E OITENTA REAIS) R$ 15.480,00



tl

À Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas - Estado da Bahia
Gabinete da Presidência

Proposta Coinercial

1. Objeto: Prestação de serviços de Desenvolvimento e manutenção do SITE GOVERNAMENTAL,
manutenção do Portal Transparência.

2. Valor e Validade da Proposta

O valor total da proposta é de RS 15.000,00 (Quinze mil reais).

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias.

3. Prazo de execução dos serviços

Os serviços descritos acima serão realizados imediatamente após ordem de serviços

Guanambi-Bahia,27 de Março de 2025.

3í'"y'*t I.->
A S Consultoria e Serviços LTDA - ME

CN PJ ne. 22.095.858 10001-10
Sérgio Pereira Reis

Representante Legal

f zz,ag5.g5g/ooo I .I o'I
Â§ c0il§urToRtÂE §ERV|Ç0§ LIDA.UE
Âv. §anlos Dunrorü, 363. Salr 201. Centro

L Guanambi-BA CEP:4Ê 430.000 _;

01

Serviços de Criação e Desenvolvimento do SITE

GOVERNAMENTAL deste Poder Legislativo, Resolução
1452/TCM/BAHlA, conforme Exigências da

ATRICON/TCM e Lei de Acesso a lnformaçã o 72.527.
12 Meses

Rs 1.250,00
Rs L5.000,00

{77) 3452-127 4

R ) TNH§üLTIIRIR

E-mail:adm.as.consultoria@gmail.com
Av. Santos Dumont,363 - Apto. 201 - Centro - Guanêmbi/Bahia

ITEM DESCRTçÃO
QTD. VALOR

MENSAT

VALOR

TOTAL

VALOR GLOBAL Rs 15.000,00



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - \6.450.033/ 0001-73

Poder Legislativo

Orçamento Estimado em Planilha
(Mapa Comparativo)

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Gentro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CÀT"IARA MUNICIPAL DE UI.'BURANAS ffiCNFJ -" 16.{50.033/OOOI-?3

Poder Legislat5-vo

Itri PuELrcAçÔES AS CO}TSULTORIÀ E SERVIçOS AçÃO CON§ULTOFÜA E SISTETIA§

lreu EsPEclFrcAçÃo UNID. qUANT.
CHPJ - 21-904-m3/000í€2 CNPJ - 22.095.8581000í.í0 GNPJ - il.576.496/000í62

UNIT. ut{ÍT. VALOR TOTAL

1

Prestação de serviços de

desenvolvimentc/criâçâo e

manutenção do site govemamental

portal web do legislativo
municipal e manutenção do portal

transparência, sistema E-§lC
(Sistcma de Informação ao

Cidadâo).

VALOR TOTAL DA PROPOSTA

R$ 1.100,00

i r'iELHoR
I

R$ 8.800,00 R§ r.250,00 R$ í0.000,00 R$ 1.290,00

3T MELHO

R$ 10.320,00

OBs. preço médio foi apurado com base em 3 cotações obtidas no rnercado local, onde foi feita a soma dos 3 preços e divido por 1, chegando a média aritmética'

DA ÚLilMA 2610312A25 UmbuÍanas - Ba, 26 de MARÇO de 2025.

{À ,
DIRETOR ADMINI5TRATIVO

Videl Batiste dos Ssntos

MAPÂ COMPARATIVO DE PRÊçOS

VALOR TOTAL VALOR TOTAL VALOR UNIT.

MÊS 8

2T MELHOR RESPOSTA

,üí { .7



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
cNPJ * 16.450.033/0001-73

Poder Legislativo

A Ilmo(a)". Sr(a).
Responsável plo Setor Contábil
Nesta

Prezado Seúor(a),

Em face de autorizâção do Presidente desta Casa Legislativa para a contrataçõo de prestaçâo de serviços
dos itens eitados no DFD - Documento de Formalização de Despesa, destinados à Prestaçâo de serviços
de desenvolvimento/criação e manutenção do site governamental portal web do legislaüvo municipal e
manutenção do portal transparência, sistema E-SIC (Sistema de Informação ao Cidadâo), solicito a
previsão de recursos orçamentários para a despem pretendida, tendo como referência o valor global
anual de RS 13.2m,fi1 (treze mil e duzentos reais).

Anexo en§ontra-se mapa comparativo dos preços extraírlos por cotação

Encontro-me à disposição para d.irimir dúvidas posteriores.

Umburanas (BA), 27 de Março de 2025

5..ri#f
Vidal Batista dos Santos

Diretor Admini strativo

Av. Severino Ribeiro Granja, e/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: t14.798400

\ Í .t..ü *;;Fi:ãf;*,1 *t



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 76.450.033 /000l--13

Poder Legislatj-vo

Exmo. Sr.

Vidal Batista dos Santos
MD. Diretor Administrativo da Câmara de Vereadores de Umburanas

Assunto: Indicação de existência de dotação orçamentária.

Prezado Senhor,

Em atendimento à solicitação de Vossa Senhoria, acerca da existencia de recursos orçamentarios para a
contratação de prestação de serviços dos itens citados no DFD - Documento de Formalizaçáo de
Despesa, destinados à Prestação de serviços de desenvolvimento/criação e manutenção do site
govemamental portal web do legislativo municipal e manutenção do portal transparência, sistema E-SIC
(Sistema de Informação ao Cidadão), informamos a existência da mesma para assegurar o pagamento
das obrigações decorrentes da contratação pretendida, qual seja:

Unidade Orçamentária: 0101 - Legislativo Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Jurídica.
Fonte de Recurso: 1.500

( )fornecimento( X )Serviço( )Obras

Umburanas (BA), 28 de Março de 2025

Maríllia de Oliveira Pinho
Diretor de Contabilidade e Finanças

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/0001-73

Poder Legislativo

DESPACHo DA pnrsr»ÊNcrA

Defiro o quanto solicitado pela Comissão de Contratação. Publique-se aviso de Dispensa de Licitação,

bem como Termo de Referência através Chamamento Público, por no mínimo 03 (três) dias úteis, para

que havendo interessados possam apresentar propostas paru a Prestação de serviços de

desenvolvimento/criação e manutenção do site governamental portal web do legislativo municipal e

manutenção do portal transparência, sistema E-SIC (Sistema de Informação ao Cidadão), conforme

condições, remeter a Comissão de Contratação e Procuradoria Legislativa para averiguar a contratação.

Umburanas (BA), 31 de Março de 2025

Almeida Barbosa
Presidente

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CAMARA MUN]CIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 76 .4 50 . 033 / 0001-7 3

Poder Legislativo

Ao
Ilmo. Sr.

Jaelson Silva Araújo
Agente de Contratação
Câmara de Vereadores de Umburanas

Prezado Senhor,

Em continuidade aos procedimentos legais, encaminho abaixo Termo de Referência para abertura de
Processo Administrativo e demais procedimentos para a contratação de prestação de serviços conforme
segue.

TERMO DE

SECRETARIA DEMANDANTE: CÂnaana MUNICIPAL DE VEREADoRES

I. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO
1.1. Contratação de Prestação de serviços de desenvolvimento/criação e manutenção do site
governamental portal web do legislativo municipal e manutenção do portal transparência, sistema E-SIC
(Sistema de Informação ao Cidadão), conforme natureza, condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos valores estimados, são com
base de consumo dos últimos anos.
1.3. O prazo de vigência da contratação será até 3l de dezembro de2025, a serem contados apartir da
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.13312021.

2. CLAS§rFrCAÇÃO COMO BEM COMUM
2.1. Os serviços/bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do
parágrafo único, do artigo 6o, inciso XLI da Lei no l4.l33l202l,vez que é possível estabelecer, para efeito
de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e
desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando
prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao interesse público.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRAT
3.1. A Presidência da Câmara Municipal de Umburanas. em face da necessidade de contratação de
empresa para a prestação de serviços de manutenção em Website, conforme descrição constante em DFD,
justifica a abeftura do presente procedimento licitatório, diante da necessidade de atendimento as diversas
previsões legais obrigatórias, às variadas demandas de interatividade, publicidade e transparência de seus
atos, ações e programas executados, através da divulgação via acesso à rede mundial de computadores. para
consultas ao site oficial, atualizações de cadastro, download/upload de dados, etc., conforme o proposto:

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - GEP: 44.798-000

ITEM DESCRIÇÃO LIND
VAL.
UNIT.

VAL.
TOTAL

0l

Prestação de serviços de desenvolvimento/criação e
manutenção do site governamental portal web do legislativo
municipal e manutenção do portal transparência, sistema E-
SIC (Sistema de Informação ao Cidadão).

MÊS R$ RS
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CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033 /0007-13

Poder Legislativo
Prestação de serviços de DESENVOLVIMENTO/CRIAÇÃO E VaNUfeNçÃO do Site
Governamental Portal WEB do LEGISLATIVO (camaraumburanas.ba.gov.br), em atendimento a
Resolução TCM/BA 145212022, Altera a Resolução n' 142612021 que "dispõe sobre a avaliação de
dados e informações nos Portais de Transparência dos Municípios do Estado da Bahia e dá outras
providências";

Manutenção do Portal TRANSPARÊNCIA, SISTEMA E-SIC (Sistema de Informação ao Cidadão),
em atendimento a Lei de Acesso a Informação 12.527, eu Regula o acesso a informações previsto no
inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do ari. 216 da Constituição
Federal.

4. DESCRTÇÃO OA SOLUÇÃO:

4.1. A descrição da solução Procedimentos de Contratação deve seguir os procedimentos de contratação
estabelecidos pela legislação local.
4.2. Dispensa de Licitação: A contratação deve ser realizada por meio de licitação pública, um processo
competitivo que permite que várias empresas interessadas apresentem propostas para fornecer os materiais
licitados.
43. Edital de Chamamento de Público: O setor responsável deverá elaborar um edital que contenha todas as
informações relevantes sobre o processo de contratação, incluindo descrição dos materiais, critérios de avaliação,
prazos, requisitos de qualificação e outras informações importantes.
4.4. Transparência: O processo de contratação deve ser transparente, permitindo que todas as partes
interessadas tenham acesso às informações necessárias e as etapas do processo.
4.5. Igualdade de Condições: As empresas participantes devem ser tratadas de forma igualitária e terem as
mesmas oportunidades de competir pelo contrato.
4.6. Critérios de Seleção: Devem ser definidos critérios claros para a seleção da empresa vencedora, que
podem incluir preço, qualidade dos materiais, capacidade técnica, prazos de entrega, entre outros.
4.7. Documentação: As empresas interessadas devem fornecer a documentação necessáriapara comprovar sua
capacidade técnica, jurídica e financeira para cumprir o contrato.
4.8. Contrato: O contrato a ser assinado entre a administração pública e a empresa vencedora, onde deverá
conter todos os termos e condições acordados, incluindo especificações dos materiais, prazos, valores, formas de
pagamento, penalidades por descumprimento, entre outros.
4.9. Monitoramento e Fiscalização: A Câmara Municipal de Vereadores de Umburanas deve realizar um
acompanhamento efetivo da execuçâo do contrato, verificando se os serviços estão de acordo com as
especificações e se os prÍLzos estão sendo cumpridos.

5. DA
5.1.1. Prestar serviço através de servidor de hospedagem com plataforma Windows, compatível

com linguagem de programação ASP, ASP.net e PHP versão 5.4 e superior, sem limite de uso em
disco, para os domínios:

. www.camaraumburanas.ba.gov.br;

5.1.2 Oferecer suporte a banco de dados SQL Server;
5.1.3 Oferecer banco de dados MYSQL com quantidade llimitada;
5.1.4 Oferecer administração remota para o "site" e painel administrativo para o cliente ao servidor

de hospedagem;
5.1.5 Oferecer serviço de FTP ("File Transfer Protocol"), de transmissão dos arquivos;
5.1.6 Oferecer 100 GB de espaço para o sistema legislativo e site;
5.1.7 Oferecer serviço de DNS primário e secundário;
5.1.8 Oferecer ferramenta de envio de convites personalizados (Email MKT), para bancos de e-

mails segmentados pela Câmara e suporte para a ferramenta;
5.1.9 Oferecer velocidade rápida de acesso para conexão ao "site";

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16. 450.033/ 0001-73

Poder Legisl-ativo
5.1.10 Oferecertráfegoilimitado;
5.1.11 Manter o "site" em perfeito funcionamento. inintem:ptamente. 07 (sete) dias por semana;
5.1.12 Oferecer "firewall";
5.1.13 Oferecer "Backup" em mídia de dados ("pen drive", DVD etc.), enviando-a, semestralmente,
à Assessoria Técnica em Informática da Câmara Municipal de Umburanas, ou a qualquer momento, em
havendo solicitação nesse sentido;
5.1.14 Oferecermonitoramento24xT:
5.1.15 Oferecer atualizações de "softwares";
5.1.16 Oferecer sistema de logs de acessos e execuções;
5.1.17 Oferecer bloqueio de funções Inject SQL, tanto SQL, ASP como PHP;
5.1.18 Oferecer SSL SNI - Dedicado (Criptografia SHA-256 com 2048 ou 4096 bits, padrão de
validação internacional: Comodo, GeoTrust e RapidSSL);
5.1.19 Oferecer suporte técnico através de atendimento telefônico e, em caso de necessidade.
pessoalmente;

5.1.20 Oferecer suporte técnico especializado em PHP, ASP e ASP.NET;
5.1.21 Solucionar possíveis problemas no prazo máximo de 24 h (vinte e quatro horas);
5.1.22 Oferecer sistema de monitoramento de acessos;
5.1.23 Oferecer liberação e bloqueio de IPs;
5.1.24 Inserção de comunicados para a abertura do site, caso necessário;
5.1.25 Inserção de arquivos de grande peso, caso necessário;
5.1.26 Caso necessário interrupções para instalações e manutenção deverá ser informado a
Administração com antecedência;
5.1.27 Inserções de novas ferramentas caso necessário com avalição de requisitos e orçamento para
o desenvolvimento, liberação e treinamento para os usuários;
5.1.28 Correções das ferramentas caso apresente algum problema e Suporte Técnico ilimitado sem
custos adicionais;
5.1.29 Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas no presente contrato durante
toda a sua execução, conservando todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de
Referência;
5.1.30 Responsabilizar-se por quaisquer prejuízos que causar à CONTRATANTE em decorrência
do não-cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações assumidas;
5.1.31 Arcar com o pagamento de quaisquer tributos, multas ou ônus oriundos da contratação, pelos
quais seja responsável, principalmente os de natureza fiscal e comercial;
5.1.32 Não transferir, no todo ou em parte, o presente contrato;
5.1.33 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei Federal
n.o 8.078, de l1 de setembro de 1990) que sejam compatíveis com o regime de direito público;
5.1.34 Executar diretamente os serviços contratados de acordo com todas as exigências estabelecidas no
Termo de Referência e em sua proposta de preços;
5.1.35 Responsabilizar-se integralmente por todos os serviços porventura executados com vícios ou
defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, os quais deverão ser refeitos sem quaisquer ônus para a
Câmara Municipal de Umburanas;
5.1.36 Cumprir as nonnas federais, estaduais e municipais que interfiram na execução dos serviços;
5.1.37 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Câmara Municipal de Umburanas, atendendo
prontamente às reclamações sobre a execução de seus serviços;
5.1.38 Responsabilizar-se integralmente pelos danos e/ou prejuízos causados à Câmara Municipal de
Umburanas ou a terceiros em decorrência de dolo ou culpa na execução do objeto deste Termo de
Referência, diretamente por seu preposto e/ou empregados;
5.1.39 Responsabilizar-se integralmente pelo recolhimento, nos prazos legais, de todos os encargos
sociais, previdenciários, trabalhistas e fiscais, decorrentes da presente contratação;
5.1.40 Comunicar imediatamente à Administração de qualquer fato anormal que porventura venha a
ocoÍrer durante a execução dos serviços, principalmente os fatos que dependam de orientação técnica da
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Câmara Municipal de Umburanas;
5.1.41 Manter vigilância, constante e permanente. sobre os serviços executados, materiais e

equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente
venham a ocoÍTer;

5.1.42 Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

6. FORMA E CRTTERTOS DE SELEÇÃO DO FORr\ECEDOR.

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE
LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR VALOR GLOBAL;

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:
6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
6.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a maÍriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
6.f.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
6.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de l97l ;

6.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
6.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;
6.1.9. Apresentar prova de consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, da
empresa e dos sócios, mantido pela Controladoria Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/ceis?ordenarPor:nome&direcao:asc);
6.1.10. Apresentar prova de consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP da empresa e dos
sócios, mantido pela Controladoria Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro:2&ordenarPor:nomesancionado&direcao=
asc)

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

6.1.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), conforme o caso;
6.1.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal. se houver relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.1.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta no 1.751, de 02110/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
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Fazenda Nacional.
6.1.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
6.1.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.45211943:
6.1.16. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal. através da Certidão Negativa junto aos Tributos
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
6.1.17. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

HABTLTTAÇÃO ECONÔrUICO-FTNANCETRA:

6.1.18. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n"
I I.l0l/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (rinta) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

QUALTFTCAÇÃO rÉCNrCa:

6.1.18.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

7. CRTTERTO DE MEDIÇÃO n PAGAMENTO.

7.1. A CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal até o 5.o (quinto) dia do mês subsequente ao da
prestação dos serviços.
7.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atestado derealizaçáo dos serviços" pelo
Fiscal do Contrato, condicionado este ato à verificação da conformidade da nota fiscal apresentada em
relação aos serviços efetivamente prestados.
7.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento definitivo dos itens constantes de Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente do Contratado.
7.4. Antes do pagamento à contratada, será realizada consulta aos sites oficiais para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório.
7.5. Havendo irregularidade nos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta
ou inadimplência, o pagamento ficará retido até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçáo da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias.

8. RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

8.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 0l0l - Legislativo Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. Terceiros - P. Juridica.
Fonte de Recurso: 1.500
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9. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS

9.1. O custo estimado da contratação é de RS 13.200,00 (treze mil e duzentos reais)

10. oBRTGAÇÕrcS Oa CONTRATATYTE.

10.1. Das Obrigações da CONTRATANTE

10.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas neste contrato;
10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, por meio de servidor especialmente
designado para tanto;
10.1.3. Permitir, durante a vigência do contrato, acesso dos funcionários da CONTRATADA ao
local de prestação dos serviços, desde que devidamente identificados;
10.1.4. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada na
execução deste contrato.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO.

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. DA AL SUBJBTIVA.

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica. desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

13. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO.

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
noÍrnas da Lei no I 4. I 33, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.
13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
13.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

PREPOSTO:

13.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do fornecimento do
objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução contratual.
13.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
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13.7 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos;
13.8. O(s) fiscal(is) serão designado(s) através de portaria, sendo este(s) servidor(es) indicado(s) pela(s)
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS - BA para acompanhamento de execução
do objeto ao qual competirá acompanhar, fiscalizar. conferir e avaliar a execução do objeto, bem como
dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à
regularização das falhas, problemas ou defeitos observados, aos quais de tudo darão ciência à
CONTRATADA.

DA ROTINA DA FISCALIZACÃO:

13.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
13.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para aregularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021 , art. I I 7, § I ")
13.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo paÍa a correção.
f3.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.
13.13. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato. em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
13.14. O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da execução do objeto.
13.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
13.16. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
13.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuarâ tempestivamente
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
13.18. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração.
13.19. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Agende de Contratação na licitação que tenha
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão l375l2}l5 - Plenário e,
TCU, acórdáo 21461201 l, Segunda Câmara).
13.20. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a
qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Ptenário).
13.21. O fiscal designado não poderá receber objeto que esteja em desacordo com suas descrições
editalícias. devendo notificar imediatamente o gestor contratual para que este tome as providências cabíveis
se for o caso.
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GESTOR DO CONTRATO

13.22. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
13.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
13.24. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
13.25. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilizaçáo parafinsdeaplicaçãodesanções,aserconduzidopelacomissãodequetrataoart. 158da
Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
13.26. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração.
13.27. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e
gestão nos termos do contrato.

14. DO REAJUSTE E Ão

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 0l (um) ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.
14.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA-IBGE, cuja data-base está
vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7o da Lei no 14. 13312021.
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
14.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
14.8. O reajuste será realizado por mero apostilamento.
14.9. Após o intervalo de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais poderão ser
repactuados.
14.10. O interregno mínimo de I (um) ano para a primeira repactuação será contado:
14.10.1. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): data do reajuste do preço público vigente à época
da apresentação da proposta.
14.11.4 repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao
princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033 /000),-13

Poder Legislativo

ts. DA GARANTTA DE nxncuçÃo.

/5.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133.
de 2021.

16. DASSAI\IÇÕNSANUINISTRATIVAS.

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 14. 13312021, a Contratada que:
16.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
16.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
16.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
16.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente. quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;
16.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
16.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;
16.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
16.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
16.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.84612013
16.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;
b) Multa, 05 % (cinco por cento) condições;
c) lmpedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
16.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.13312021 , e subsidiariamente a Lei no 9.784. de 1999.
16.5. As multas devidas elou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
OU TCCOIhidOS CM fAVOr dA CÂNAANE MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS _ BA, OU

deduzidos da garantia. ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.
16.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 02 (Dois) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
16.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o
cÂvana MUNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS BA poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme aftigo 419 do Código Civil.
16.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a gravidade
da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto. as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporc ionalidade.
16.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei no 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçã,o - PAR.
16.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.84612013, seguirão seu rito normal
na unidade administrativa.
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Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ * 16. 4s0.033/0001-?3

Poder tegislativo
16.10, O procsssamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraüvos
específicos pâra apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de

ato lesivo sometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
16.ll. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgfro Oficial de Imprensa da CAMARA
MLJNICIPAL DE VEREADORES DE UMBURANAS * BA.

Umburanas - BA, 3l de Março de 2025,

r.tfiffi,'f
Vidal dos Santos

Diretor Administrativo

Av. §everino Ribeiro Granja, s/no. * Centro
Umburanas - BA - CEP: tt4.798{00

I

\1,-l.J



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - t6 .4 50 . 033 / 0001-7 3

Poder Legislatj-vo

PUBLICAÇÃo
CHAMAMENTO

púsrrco

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Gentro
Umburanas - BA - GEP: 44.798-000



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
cNP,l - 16.450.033/0001-73

Poder Legislat,ivo

convocecÃo oE rrureRessaoos

Em atendímento ao disposto no art. 75, § 30, da Lei Federal no 14.133121, a Camara Municipal de
Umburanas - BA manifesta interesse em receber solicitações de cotação, e informaçôes de
interessados em participaçáo de processos de contrataçâo, realizados pelo município.

. PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIi'ENTO/CRIAçÃO E MANUTENÇÃO DO
srTE GOVERNAiTENTAL PORTAL WEB DO LEGTSLATTVO illUNtCtpAL E I'IANUTENçÃO
DO PORTAL TRANSPARÊNCIA, §TSTEMA E-S|C (S|§TEUA DE |NFORiTAçÃO aO
cIDADÂO).

As empresas interessadas, e que atendam ao objeto desta contratação deverão solicitar planilha para
preenchimento da proposta, e enviá-las no prazo máximo de 03 (três) dias uteis, contados dessa
publicação. O cadastramento poderá ser solicitado pessoalmente na Camara Municipal de Umburanas
- BA, localizada na Avenida Severino Ribeiro Granja - s/no - Centro, CÉP 44798-000, no setor
Admiistrativo, das 08:00 hs as 12:00 hs. Maiores informaçôes ou esclarecimentos através ou através
do e-mail cplcamaraumburanas@h.otmail. com.

Umburanas - BA, 04 de Abrilde 2025.

Araújo
Agente de Contratação

Av. Severino Ribeiro Granja, s/n1- Centro
Umburas - BA - CEP: 44.798-000
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A Câmara Municipal de Umburanas, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos,
vem a PUBLICAR:

coNvocAçÃo oe tNTEREssADos
nnesmçÂo oE sERvtços DE DEsElvoLvrilrEt{To/cRrAçÃo E MANUTENçÃo Do strE

GOVERiIAUEIIITAL PORTAL WEB DO LEGISLATTVO MUIIIGIPAL E MANUTEXçÂO OO PORTAL
yRANSpARÊNcrA, stsrEMA E-stc (stsrErA DE rrFoRMAçÂo lo croloÃoy,

LEr No 12.5zttzot1 - LEt DE AcESSo e ruronnaaçÃo

A Lei no 12.527 t2011 regulamenta o direito constitucional de âcesso às informaçôes públicas. Essa

norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa. física ou

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e

Ministério Público. Entidades privadas sem Íins lucrativos também sáo obrÍgadas a dar publicidade a informações

referentes ao recebimento e â destinaçáo dos recursos púbÍicos por elas recebidos.

CÂMARA MUNICIPAT DE

UMB r{!rANA§
ESTADO DA BAHIA

Presidente: Sostenis Almeido Borboso
I o Secrelório (o): Vivione do Cruz Cordoso
Vice-Presidenle: Hervol Lopes Muniz

Lelo o Dlório OÍiclol do
Município no lnrêrnet

ACESSE
w.indop.org.br

Poder Legislotivo do Município de Umburonos CGC - I ó.450.033/000.l-73 - Av. Severino Ribeiro Gronio, s/ne

Este documento tDde ser verif€do no endereço eletrôni@
https://indap.org.br/
sistema Gedlndâp -AtualizaÉo diáriá do sisiema - veEáo: 2024 - Tipo prcgEma: Gl47 - campo de Aplieção: AD-04
CeÍtiÍi€do de Registro de Programas de ComputadoÍ - Processo no: BR 51 2017 OOOS'lS-0 - tNpl

BsoilmP# D@m6nto assinedo digitslrente @níome MP r. 2,2OO-2 de 24l09l2c61.
que institui a IníraestrutuÍa de Chaves Públicas BÍâsileira - lCp-BEsil.

lcPF.rí.)-

f

cÂmenA MUNIcIPAL DE UMBURANAS.BA

I

!

ANO 2025
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cÂulna MUNTcIPAL DE UMBURANAS.BA

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033,/0001-73

Poder Legislativo

cotrtvocaÇÃo oe lrureRessaoos

Em atendimento ao disposto no art. 75, § 30, da Lei Federal n" 14.133121 , a Camara Municipal de
Umburanas - BA manifesta interesse em receber solicitaçÕes de cotação, e informações de interessados
em participação de processos de contrataçáo, realizados pelo município.

. PRESTAçÃO DE SERV!çOS DE DESENVOLVTMENTO/CRAçÃO E MANUreruçÃO OO
stTE GOVERNAMENTAL PORTAL WEB DO LEGTSLATTVO MUNTCTPAL E nAaruUreNçÃO
DO PORTAL TRANSPARÊNCrA, STSTEMA E-SrC (STSTEMA DE TNFORMAçÃO AO
ctDADÃO).

As empresas interessadas, e que atendam ao objeto desta contratação deverão solicitar planilha para
preenchimento da proposta, e enviá-las no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados dessa
publicação. O cadastramento poderá ser solicitado pessoalmente na Camara Municipal de Umburanas
- BA, localizada na Avenida Severino Ribeiro Granja - s/no - Centro, CEP 44798-00O, no setor
Admiistrativo, das 08:00 hs as 12:00 hs. Maiores informações ou esclarecimentos através ou através do
e-mail cplcamaraumburanas@hotmail.com.

Umburanas - BA, 04 de Abril de 2025

Jaelson Silva Araújo
Agente de Contratação

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburas - BA- CEP;44.798-OOO

2

Este documento pode seÍ verifi€do no endeÍeço eletrônim
https://indap.org.br/
Sistêma Gedlndap - Atualização diária do sistema - VêBáo: 2025 - lipo PÍogÉma: Gl-07 - Campo dê Apli€Éo: AO{4
CertiÍiÉdo de Registro de ProgEmas de Computador - Pro@s no: BR 51 2017 00051$.0 - lNPl -#!1tpsPD@mento ássinêdo drgiblmente coníormê MP n' 2.2OO-2 de 24108/2001, ICP

quê instilúia lnÍrâêstrulura de Chaves Púbii€s Brasileirâ - lcP-Bíasil. !d,:-

Poder Legíslotivo do Município de Umburonos CGC - I ó.450.033/0001-73 " Av. Severino Ribeiro Gronio, s,/nq



ffi Outlook

coNvocAçÃo or rNTEREssADos

De Financeiro IM <finanadmpublicacoes@outlook.com>

Data Seg, 2025-04-07 L1:L2

Para cplcamaraumburanas@hotmail.com < cplcamaraumburanas@hotmail.com >

Boa tarde,

Solicitamos a TR referente aos serviços abaixo descritos:

PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE DESENVOLVTMENTO/CR|AÇÃO E MANUTENÇÃO DOSTTE

GOVERNAMENTAL PORTAL WEB DO LEGISLATIVO MUNICIPAL E MANUTENÇÃO DO PORTAL

TRANSPARÊNCrA, STSTEMA E-SrC (STSTEMA DE TNFORMAÇÃO ROCTORDÃO).

Desde já agradecemos

Atenciosamente,

Financeiro lM Publicações
www.impublicacoes.org

71 3016-1599

7199950-8033 (V|VO)

71 99946-6363 (ZAP)
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fi ltens ExcluÍdos
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Êxtbir Ajsda

fr Excluir ' fi Arquivar $ Denuncrar .

D$taques Outros

f,§Moverpara- §Respondaatodos- StiOoTrueotiao Fsinalizar/Removersinalizador-,S

0 = 1J , corwocAçÃo oe rNÍEREssADos WHITÊ
GLOW

I

financeiro lMt- coNVocACÃo oE INT[RE... lr:12
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FinsncelÍo lM <íinanadmpuHicxoes@outlcok.(om >

Para: cplcamaraumburanas@hotrnaiÍ.com

*1 *

S.9, 2025-0{-07 1X,12

Boo tard€,

So[icitamos a TR refeíente aog serviços abaixo descritos

PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS DE DESENVOLVIMENTO/CRIAÇÃO E

MANUTENÇÃO DOSTTE GOVERNAMENTAL PORTAL WEB DO LEGISLATIVO

MUN TCTPAL E MANUTENÇÂO DO PORTAL TRANSPARÊNCH, S|SÍEMA E-SIC

{srsrEMA DE TNFORMAÇÃO aOCTOAOÂO).

Desde lá agradêcemo§.

Atenciosemcntr,

Finracrirc lM Publiclgõcr
www.impubliclcoe:.or3

?t 301G1699

71 9í19íFfl133 (VI\'o,
,1 9994G6363 {ZÂP}

§ Recponder râ [ncaminhar

c
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TERMO DE REFÊRÊNCIA.,.. Tcr, 03.18
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACTONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL

IM PUBLICACOES LTDA

TíTULO DO ESTABELECIÍ\,,tENTO (NOÀ,8 DE FA.ITÂSIA)

IM PUBLICACOES
PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

63,19.1-00 - PoÉals, provedores de conteúdo e outros servlços de informação na intêrnêt

CÓOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMCAS SECUNDÁRIAS

82.í9.9-99 . Preparação de documêntos e serviços especializados de apoio administrativo não especlficados
anteriormente
63.í í -9.00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet

cóDrco E DEScRTÇÁo oA NATUREZA JURIDTcA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV ANTONIO CARLOS MAGALHAES
NúN,!ERo

2487
COMPLET',,ENrO

EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER
SALA 1111

CÉP

40.280{00
BAIRRO/DISTRITO

PARQUE BELA VISTA
MUNrcÍPto

SALVADOR
UF

BA

ENDEREÇO ELEIRÔNICO

rMPU BLTCACOES@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(71) 30í6-1699

ENTE FEDERATIVo RESPONSÁ\EL (EFR)

CADASTRAL

ATIVA
DAIA DA S ITUAçÀO CADASTRA

19t02t2015

[,toTtvo DE CADASTRAL

SITUAÇÃo ESPEcIAL DATA DA SÍTUAÇÃO ESPECIAL

NUMERO DE INSCRIÇAO

21.5O4.203t0001-82
MATRIZ

CoMPROVANTE DE TNSCRTçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA OE AAERTURA

19t0212015

Firefox

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.'119, de 06 de dezembro de2022

Emitido no dia 02/01/2025 às 08:04:21 (data e hora de BrasÍlia).

https://solucoes.receita.fazenda.gov,br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Co

Página: í/í

ofl 0210112025,08:04



ATo DE ALTERAÇÃo N" s E coNsor,roaçÃo DA rM puBI.rcAÇórs Brnnr-r
CNPJ N" 21 .904.203/0001-82

LUCIAN() SILVA CELESTINO, nacionalidade brasileira, nascido erl 23/O9/1976, solteiro,
Empresário, CPF n" O15.280.777-25, Carteira de Identidade n" 1454677082, órgão expedidor Secretaria
de Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Alameda Euvaldo Luz, n" 808, Edificio Eugênia,
Apto 2403, Horto Bcla Vista, Salvador - BA, CEP: 41.098-020, Brasil.

Titular da empresa de nome IM PUBLICAÇÔES EIRELI, registrada nesta Junta Comercial do Estado da
Bahia, sob NIRE n" 296O0 l79l2O, com sede Avenida Antônio Carlos Magalhães, n' 2487, Edificio
Femandez Plaza Center. Sala l6lO. Parque Bela Vista Salvador - BA, CEP:4O.280-000, devidamente
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n" 21 .9O4.2O3/OOOI-82, delibera e ajusta a
presente alteração e consolidação, nos terrnos da Lei n' 10.406/ 2O02, mediante as condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

ENDER_EÇO

CLÁUSULA PRIMEIRA - A empresa passa a exercer suas atividades no seguinte endereço sito à
AVENIDA ANTÔNTO CARLOS MAGALT{ÃES, N" 2487, EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA
CENTER, SALA 1111, PARQUE BELA VISTA, SALVADOR - BA, CEP 4O.28O-00O.

Em face das alterações acima, consolida-se o ato constitutivo, nos termos da Lei no IO.4O6/2OO2,

mediante as condições e cláusulas seguintes:

CONTRATO SOCIAL DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
EIRELI DENOMINADA: *IM PUBLICAÇÕES EIRELI-

cNPJ N" 21.904.203/0001-82

LUCIANO SILVA CELESTINO, nacionalidade brasileira, nascido em 23/O9/1976, solteiro,
Empresário, CPF n" 015.280.777-25, Carteira de Identidade n" 7454677O82, órgão expedidor Secretaria
de Segurança Pública - BA, residente e domiciliado na Alameda Euvaldo Luz, n'808, Edificio Eugênia,
Apto 2403, Horto Bela Vista, Salvador - BA, CEP: 41.098-020, Brasil.

cLÁusuLA pRTMETRA - DEN9MTNAÇÃo socrAt, E sEDE: A Empresa Individual de

Responsabilidade Limitada EIRELI gira nesta prytç. soU a denominação social de "IM PUBLICAÇÕES
EIRELI- sob nome fantasia *IM PUBLfCAÇÔES", na Avenida Antônio Carlos Magalhães. n" 2487.
Edificio Femandez Plaza Center, Sala I I I 

.l 
, Parque Bela Vista, CEP: 4O.280-000, Salvador-BA.

CLÁUSULA SEGUNDA - OIBJETM SOCIAL: Portais, provedores de conteúdo e serviços de

informações e publicações na internet, preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo e o tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na

intemet.
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Junta Comercial do Estado da Bahia 1110112021

Certifico o Registro sob o no 98031515 em 1110112O21

Protocolo 21 9993076 de 07 101 12021

Nome da empresa lM PUBLICACOES EIRELI NIRE 29600179120

Este documento pode ser verificado em http://reginjuceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSpx
Chancela 1 257 28606347 521

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 111O112021

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral



ATo DE ALTERAÇÃo N" s E coNsor-roaçÃo DA rM pUBLICAÇÕrs BrRnr-r
cNPJ N" 2t.904.203/000r -82

CNAES FTSCAIS

63194/OO - portais, provcdorcs dc contcúdo c outros scrviços de informação na internct;
63 I 1-9lOO - tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na
internet;
8219-9/99 - preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não
especifi cados anteriormente.

cLÁusuLA TERCEIRÂ - rNÍcro DAS ATTVTDADES E pRAZo DE DURAÇÃo: A ernpresa
iniciou as atividades em l9/O2/2O15 e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

cLÁusuLA QUARTA - CAPITAL SOCIAL: O valor do capital social é de R$ loo.ooo,oo (cem mil
reais), totahnente subscrito e integralizado, em moeda corrente do país.

Parágrafo Único da Quarta Cláusula: A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado.

CLÁUSULA QUINTA - PODERES DE ADMINISTRAÇÃo: e adrninisrração da ernpresa é exercida
pelo titular LUCIANO SILVA CELESTINO, com os poderes e atribuições de representar ativa e
passivamente a empresa, em juízo ou fora dela, podendo praticar todo e qualquer ato, seinpre no interesse
da empresa, sendo autorizado o uso do norrre empresarial, vedado, no entanto, em 6tividaàes estranhas ao
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como
orlerar ou alienar bens imóveis da empresa.

CLÁUSULA sExTA - ATos VEDADOS: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes comrelação à empresa, os atos do administrador ou de qualquer procurador que envolva em obrigações
relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como avais, endossos 

" 
q.rul"qrr".

garantias em favor de terceiros.

CLÁUSULA SÉTIMA - ExERCiCro SocrAL: o exercício social da empresa tem inicio em l. dejaneiro e termino em 3l de dezembro de cada ano calendário. A critério da- empresa, seus resultados
poderão ser apurados em períodos mensais, trimestrais e ou semestrais, respeitandà as d,eterminações doregulamento do Imposto de Renda.

cLÁusuLA OITAVA - RETTRADA "PRÓ-LABORE": o titular rem d.ireito a urna retirada mensal atítulo de t'pró-laboret', livremente convencionada.

cLÁusuLA NONA - MORTE, INTERDTÇÃo ou AFASTAMENTO: Falecer-rdo ou interditado otitular, a empresa continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores, não sendo possível ouinexistindo interesse deste' o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situaçãopatrimonial da empresa, a ata da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA DÉcrM^ - NoRM^S INTERN/\S: Fica desde já tacitamente acord.ado, que terá todavalidade jurídica que a lei lhes emprestar, todo o acordo, nornas de serviços, tarefas, regimento internode caráter administrativo assinado pelo administrador, desde que não venham a ferir clausulas desteinstrumento, casos em que serão nulas de fato e de direito.
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Junta Comercial do Estado da Bahia 11n,tno21
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 111O1t2021
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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ATo DE ALTERAÇÃo N" s E coNsor,roaÇÃo DA rM puBLrcAÇÕBs nrRr,r.r
cNP.I N" 2r.904.203/0001-82

Cf-ÁUSUf-a oÉCffvfa PRIMEIRA - O titular LUCIANO SILVA CELESTINO, declara sob as penas
da lei, que não possui, nem é titular, de nenhuma outra empresa desta modalidade em qualquer parte do
território nacional.

CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA - DrSpoSrÇôES TRANSTTÓRrAS: o titular declara, sob as

penas da lei, que não está impedido, por lei especial, e nem condenado ou encontram - se sob efeito da

ôondenação a pena que vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a
fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS: Os casos oMiSSOS dCStC CONtTAtO SCTãO

sempre resolvidos em absoluta consonância com as norÍnas legais'

CLÁgSULA DÉCrMA eUAR.TA - DA RATTlrTCAçÃo E FoRo: o foro para o exercício e o

cumprimento dos direitos é obrigações resultantes do contrato social permanece em SALVADOR - BA'

Salvador - BA, 04 de janeiro de 2021

LUCIANO SILVA CELESTINO

Req: 8l lOOOOO005400 Página 3
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Junta Comercial do Estado da Bahia 11to1t2o21

Certifico o Registro sob o no 98031515 em 1110112021

Protocolo 2 1 9993076 de 07 lO1 12021

Nome da empresa lM PUBLICACOES EIRELI NIRE 29600173í20

Este documento pode ser verificado em http://reginjuceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO'aspx
Chancela 1 297 28606347 521

Esta cópia Íoi autenticada digjtalmente e assinada em 111O112021

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral
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2t9993076

TERMO DE AUTENTICAÇÃO

N()ME D,\ I]MPRE,SA IM PUBLICACoES EIRT],I,I

PR()TOCOt.() 2 I9993076 - O7/Ot t2tt2t

AT() OO2 - ALTERAÇÃO
EVENT() 02I - ÁLTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MA'I'RIZ

NIRL 296U)t 79t20
('NPJ 2 t.904.203/OOOI -87
C'ERTIFICO O REGISTRO EM II/O1/2071
PROTOCOT_O ARQInVAMENTO 980315t5 I],F. I t tot t2o2t DATA ,

05I - CONSOLID,{CAO DE CONTRATO/ES'TATUTO ARQUTV

('pf: ol-528o7772-5 - t.UCIANO SrLVA

&
,UCEB

ll}{ z\§ l L

a- e-eal/ P1.6. AL@â.4é

TIANA RECILA M G DE ARAÚJO

Secretária-Geral

Junta Comercial do Estado da Bahia 11n1zo21
CertiÍico o Registro sob o no 9803.Í51S em 11t}irt2O21
Protocolo 2í 9993076 de 07 t}t t2021
Nome da empresa lM PUBLTCACOES EIRELI N|RE 29600179.120
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.brlAUTENTIcAcAoDocuMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Cha n cela 1 297 28606347 521
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11tO1lZO21
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral

ll (ll /2021

*u
Y

f p



B
A

CNH Digital
DepaÍtamento Nacional de Trânsito

QR€ODE

Documento assindo coín ceÍtíicâdo digilalêm cmÍoímidade
coín a Modidâ Píoús&ia no 220+U2O1. Suà validadê poderá

ser cmfÍmada por Íneío do progíama A,3sinsdoÍ Serpío.

As oíi€ntâções pea inSalaÍ o Asskradoí Sêípro e Íeallraí â
valdaçáo do docuítento digilal estão dlsponÍwis em:
< htlp:r/h^,vry.ssípÍo.gor.blassinsdordigital >, opção \blidâÍ
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v3.0 - DAUTIN Blockchain Doom6ntos Digitais e Seruiços Ltda ÉPP mrtine em 1110/.1202314:51:17 quê o documento de hash (SHA-256)

b60b57e0d1 '1 5d5b4b036e46bb880b9694'1 d63eôcc37ega5boa472b232bc124bd loi validêdo em 1110412023 '1 4:49:23 através da transaçâo blockchain

0xdd7a8e9b394b991dc81c322679875e74565c1d8Írab84í58d2152r283197392 e pode ser veriÍicado êm https:/ trw.dautin.@m/Filecheck (NlD: 127821)ffi
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TUCEB

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARÍA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÁO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informaçóes abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua êxpedição.

25906681 I
pâgina: 1 12

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.gov.brlautenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 82434006344í0 CPF SOLICITANTE: 015.280.777-25 NIRE: 29600179120 EMtTtDA: 2slO3t2O2S pROTOCOLO: 259066818

Nome Empresarial: lM PUBLICACOES LTDA

Natureza Jurídica: SoCIEDADE EMPRESÁRALIMITADA

NIRE(sede)

29600179120

CNPJ

21 .904.203/0001-82

Arquivamento do ato
Constituitivo
1910212015

lnicio da atividade
1910212015

CARLOS MAGALHÃES, 2487 EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER, SALA 1111, PARQUE BELAVISTA,
EndereÇo:
AVENIDAANTÔNIO
SALVADOR, BA - CEP: 40280000

DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO E O TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES
EDES DE HOSPEDAGEM NA INTERNET

E NA INTERNET PREPORTAIS, PROVEDORES DE DO E SERVTÇOS DE tN

Rs 100.000,00

CEM MIL REAIS

R$ Capital integralizado:

100.000,00

CEM MIL REAIS

Microempresa XXXXXX

Nome/CPF Participação R$ Cond./Administrador Término do mandato
LUCIANO SILVA CELESTINO
015.280.777-25

0,00 ADMINISTRADOR XX/»íXXXX

LUCIANO SILVA CELESTINO
015.280.777-25

100.000,00

Data

09t1212022

Número

982831 23
REGISTRO ATIVO

SOCIO

TRANSFORMADA

XX/»UXXXX

Ato: 002 -ALÍERAÇÃO
Evento: 480 - TRANSFORMACAO LEI 't4.195

XXXXXX
J: XXXXXX

Endereço:

NIRE

OBJETO SOCIAL

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORÊS

CAPIÍAL SOCIAL PORÍE PRAZO DE DURAÇÃO

úLnMo ARoutvAMENTo SITUACÃO STATUS

FORA

Observação



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARíA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

CertiÍicamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data de sua expedição.

SALVADOR - BA, 25 de Março de 2025

BRUNO MOTA PASSOS
SECRETARIO-GERAL

página:2/2

25906681 I

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFTCADA EM http://regin.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumêntos/autenticacao.aspx

CONTROLE: 8243400634410 CPF SOLICITANTE: 015.280.777-25 NIRE: 29600179120 EMITIDA: 2510312025 PROTOCOLO: 259066818

Nome Empresarial: lM PUBLICACOES LTDA

NAIUTEZA JUrídiCA: SOCIEDADE EMPRESÁRIALIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo
1910212015

lnicio da atividade

1910212015

NIRE(sede)

29600í 79120

CNPJ

21.904.20310001-82
EndereÇo:
AVENIDAANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 2487 EDIFICIO FERNANDEZ PLAZACENTER, SALA 1111, PARQUE BELAVISTA,
SALVADOR, BA - CEP: 40280000



PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CCM . COORDENADORIA DE CADASTRO MOBILIÁRIO

ALVARA DE FUNCIONAMENTO
PESSOA JURíDICA

Validade deste Alvará: 3111212025

RAZÃO SOCIAL: IM PUBLICACOES LTDA

NOME FANTASIA: IM PUBLICACOES

CGA:519.755/00144 CNPJ:21'904'203/0001-82

ENDEREÇO: AvenidaAntônio Carlos Magalhães,2487, EDIFICIO FERNANDEZ PLAZACENTER

SALA 1111 - BROTAS

NATUREZA JURÍDICA: 206-2 - Sociedade Empresaria Limitada

coNSTITUlçÃO eUpnesa: Matriz

ATTVTDADE(S) CNAE DATA INíCIO

Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na

internet

Preparação de documentos e serviços especializados de apoio

administrativo não especiflcados anteriormente

Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços

de hospedagem na intemet

631 9-4100

821 9-9/99

6311-9/00

1510212017

20t0212015

15t02t20'.t7

No TVL: 350917 VALIDADE: Definitivo

DATA DE IMPRESSÃO: 0210112025

TIPO DE UNIDADE:

FORMA DE ATUAÇÃO:

SITUAÇÃO CADASTRAL:
DATA DA INSCRIÇÂO:

Unidade Produtiva

Estabelecimento Fixo

Ativa Regular
20t02t2015

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições.

O Alvará de Funcionamento não dispensa o Alvará de Saúde, para as atividades que sejâm de interesse da Vigilância Sanitária, de

acordo com o Anexo lX da Lei 7.186/2006 (Tebela de Receita no Vlll - WS) e dêmais legislaçóes relacionadas.

CóDIGO DE CONTROLE: AD142D75587D93E35FD339125814433D

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda

(http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima



PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CCM - COORDENADORIA DE CADASTRO MOBILIARIO

cARTÃo DE rNScRtçÃo oo coNTRtBUtNTE

Validade deste Cartão: 31 11212025

RAzÂo SoCIAL: IM PUBLICACOES LTDA

NOME FANTASIA: IM PUBLICACOES

CNpJ: 2'Í.904.203/0001-82

CGA: 519.755100144

ENDEREÇO: Avenida Antônio Carlos Magalhães, 2487 - EDIFICIO FERNANDEZ
PLAZA CENTER SALA I111 . BROTAS

NATUREZA JURID|CA: 206-2 - Sociedade Empresaria Limitada

ATIVIDADES CNAE
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de 6319-4/00
informação na internet
Preparação de documentos e serviços especializados de 8219-9/99
apoio administrativo não especificados anteriormente
Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação 6311-9/00 '

e serviços de hospedagem na internet

DATA INíCIO

15t02t2017

20to2t2015

1510212017

SITUAÇÃo CADASTRAL: Ativa Regular

VALTDADE DO TVL: DeÍinitivo

oATA DA INSCRIÇÃO: 2010212015 DATA DE IMPRESSÃO 0210112025

Secrêtaria Municipal da Fazenda

cóDTGoDEcoNTRoLE: 6270866E2FFA1Bg4s0A0180FDCFB369c

A autenticidade deste caíáo poderá ser onÍimada na página da
(http:/fuíww.sefaz.salvador.ba.gov.br), através do código de controle acima



Rua XV de Novembro, 64 - Sala 2l
Edi/ício Pedro Francisco Vargas
CenÍro, Itajaí - Santa Catarina

(47) 3s 1 4-7s99 | (47) 99748-2223
www. dautin. com I dautin@daut in. c om

Éry-
\d
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CERTTFICADO DE PROVA DE AUTENTICTDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o
tipo documental Autenticação e representado pela funçâo hash criptográfica conhecida como SHA-256, de
código b60b57e0dí15d5bab036e46bb880b96941d63e6cc37e9a5b0a472b232bc124bd foi autenticado de
acordo com as Legislaçôes e normas vigentesl através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o
identificador único denominado NID 12782'l dentro do sistema.

A autenticaçâo eletrônica do documento intitulado "CNH", cujo assunto é descrito como "CNH", faz prova de
que em 1110412023 14:46:10, o responsável lM Publicaçôes Eireli (21.904.20310001-82) tinha posse do
arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de lM
PublicaçÕes Eireli a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN
Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 1110412023 14:50:38 através do sistema de autenticaçáo eletrônica da
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 20 da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívit e
4rt.411, em seus §§ 2o e 30 do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o
cumprimento do Decreto 1027812020.

Para mais informaçôes sobre a operação acesse o site https://wrrtrw.dautin.com e informe o código da
transaçáo blockchain 0xdd7a8e9b394b99ídc8fc322679875e74565cíd8ffl/ab84f68d2f52f283Í9t392.
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainneU

í Legislação Vigente: Medida Provisória no 2200-212001, Código Civil e Código de Processo Civit.

DNUTINBLÜTKfHAIN
F.

Praddnda da Rcpriblio Casa CM
§ffir€fia pãra 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTTDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: LUCIANO SILVA CELESTINO

CPF/CNPJ: 0 I 5.280.777 -25

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identiÍicado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 16:07:30 do dia 2510312025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https:i/contas.tcu. sov.br/ords/Pp: I 660: 5

Código de controle da cer.tidão: E29L250325160730

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNTÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: IM PUBLICACOES LTDA

CPF/CNPJ : 21.904.203/000 l -82

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art. 46 da Lei n" 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notifrcados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

pÍazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razáo

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisãojudicial.

Ccrtidão emitida às l6:03:39 do dia 2510312025, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu. sov.br/ords/f?p: 1 660: 5

Código de controle da certidão: CIUV250325160339

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



FOLHA:1

TERMO DE ABERTURA
DIARIO

N'de Ordem 9

Contém este livro 116 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 116 e servirá de DIARIO
n" 9, referente ao período compreendido entre 0110112023 a 3111212023 e obtidas através de
processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do estabelecimento abaixo
identificado:

Nome: lM PUBLICACOES LTDA

Endereço: AVENIDA ANTÔNlo cARLos MAGALHÃE9,2487 - EDtFtclo FERNANDEZ

Bairro: PARQUE BELA VISTA

C.E.P.: 40280000

Cidade.: SALVADOR / BA

Registrada na JUCEB sob no 29600179120 e arquivado em 1910212015.
lnscrição Estadualn' ISENTO e C.N.P.J. n" 21904203000182

SALVADOFYBA, I de Janeiro de 2023
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DIEGO AMARAL GALVAO
CONTADOR
C.P.F.:01242462570
R.G. :0907449778 SSP-BA
C.R.C.:02818'1

IM PUBLICACOES LTDA
C.N.P.J.:21 9042030001 82

Junta Cmercial do Estado da Bahia
CertiÍi@ o R€gisúo em 18lUl2O24
Arquivamênto 24009961228 PÍoto@lo 249109930 de 17 lO4lZO24
Nom da ampres lM PUBLICACOES LTOA
NIRE 2960017S120
Esto doomgôto pgde er vôriÍi€do om
http;//regin.ju-eb.b1.gov.b/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTtCACAO.aspx
Chan@la 259086864079
Esta ópia foi autêntjeda diqitalmente e assinada em 1$lc/.l20,24
por Bruno Mota Passos - 01 331494559 - Secrotária GêEl

&



rM PUBLTC^ÇÔES

Av. Antônio Carlos Magalhecs 2487, Ff,tificio Fmandcz Plua Ctnts, Sala I I I l, Parquc Belo Vista Salvador - Bahia
c.N.P.r. (M.F.) - 2t.904.203/000t-t2

BAI-ANçO PATRIÀIONüAL Ei, 3ílí 2/2023
( Ém reais )

ATIVO

CIRCULA}ITE

FOtlla

LIVRO

0112

m09

NÃO C|RCULÂNTE

CIRCULA,{TE

PATRIMÔNlo LIOUIDO

DISPONIBILIOADES
CAIXA E BANCOS 23.661,03

79,28

451.820,06
216,75

2.A3A32
459.00

APLICAÇÓES FINANCEIRAS

REALZÁVEIS
CLIENTES
OUTROS CRÊDITOS

OUTROS CRÊDTTOS

CRÊDÍTOS DIVERSOS

PERMANENTE

IMOBILIZADO
MAOUNAS, EOUIPÀMENTOS E FERRÂMENTAS

MOVEIS E UTENSíLIOS
(.) DEPRECIAÇÕES

ÍOTAL DO ATNO

PASSTVO

EXIGIBILIDADÉS
OBRIGAÇÔES FISCAIS
OBRIGAÇÔES PREVIDENCIARIAS

(2.740,48)

12.161,78
12.629,74

(715.000,00)

23.?40.31

452.066,81

696.955.63

556,84

1.r73.3í9,59

24.791,52

1.148.528.07
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CAPTTAL SOCIAL
RESERVA DE LUCROS
RÊSULTADO DO EXERCICIO EM CURSO
AJUSTES OE EXERCICIOS ANTERIORES
LUCRO DISTRIBUIOO

100.000,00
1.U6.?82.17

715.60E,35
1.137.55

TOTAL OO PASSIVO

IM PUBLICAçÕES

c.N.P.r. {M.F.) - 2r.9(x.203/000r-82

DIEGo )tM/.nÀL G,aLv.iO
coNTArxlR - cRc-BÀ. 28.18t
cPF - 012..424.625-70



IM PUBLICAçOE§
Av. 

^6tônio 
Cslos MagslhÀ6 2487, Edi6cio FcnEndq Plsza Cotcr, Sala I I I I , Púquc Bcla Vi5u, S.lv.dor - Bahir

c.N.P.J. (M.F.) - 2t.9ü.203/000t.A2

BALANçO PATTiTONlA|- EM 3l/122023
( Em rc.ls )

DÊMONSTRÂçÃO DO RESULTATTO DO PERíODO DE O1/O,l 

^31t1212O23

RECEffA OPERACIONAL BRUTA

(.) OEDUÇÔES DÀ RECEITA BRUTA

RECE]TA LíOUDA

(-) cusTos oos sERVtÇos

LUCRO BRUÍO

FOUA

LIVRO

0113

0009

(-) DESPESAS OPERACIONAIS
. ADMINISTRÂTIVÀS

. TRIBUTARIAS

. FINANCEIRÂS

RESULTADO OPERACIONAL LIOUIDO

RECÊIÍAS NÃO OPERÂCIONAIS

. RECETTAS FINANCEIRAS

. REVERSAOOAPROVISÃO

RESULTAI'O LNUDO OO EXERCIC|o

IM PI'BLICAçÔES

C.N.P.J. (M.F.) - 2 1.904.203/000 l-82

í 37.866,1 9)
(t.032,31)

(3.E28,29)

1.'162,46
306,30

r 215.409,00

(147.994,62)

1.067t14,38

(203.548,00)

8ô3.E66.3E

(149.726,79)

714.1 39.59

1.468,76
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DTE«) A}T,IRAL G,ILYÁO
CONTADOR - CRC.BA. 2E, I8I
cPF - 0r2.424.625-70
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rM PUBLTCAçÕES

Folha
Numero Livro:
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Av. Antônio Câlos Magalhà6 2.187. Edificio Fm&de Pl@ Cúrq, Sala I I I l. Püguc Bêla Vish, SalvâdoÍ - Bahiâ
c.N.P.J. (M.F.) - 21.004203D001-82

COMPROVACÃO DE CAPACTDADE FINANCETRA

Seguem abaixo os cálculos para comprovação dos índices contábeis de Liquidez Corrente (lLC),

Liquidez Geral (lLG) e Endividamneto Geral (lEG) da empresa lM PUBLICAçôES

cNPJ - 21.904.203/0001-82.

1) ÍNDTCE CONTÁB|r DE LTQUTOEZ CORRENTE - rLC (EM ttl12l2023l

AC Rs 47s.807,12
ILC =

PC R5 24.797,52

2) íNDrcEs coNrÁBErs DE soLVÊNcrA GERAL - rsc (EM 3Llt2l2o23l

AT Rs 1.173.319,s9

SG=
PC + ELP Rs 24.791,s2

3) ÍNDICE CONTÁBIL DE LIQUIDEZ GERAL .ITG (EM 3LIL2I2O23I

AC + RLP 475.807,L2 + 696.955,63
ILG =

PC + ELP Rs 24.797,s2

4) ÍNDTCE CONTÁBIL DE ENDIVTDAMENTO GERAL - rEG (EM 3tlt2l2023l

PC + ELP R5 24.79L,52

IGE =
AT Rs 1.173.319,s9

Salvador, 31 de dezembro de 2023

tM PUBI.tcAÇôEs

C.N.P.J. (M.F.) - 21.904.203/mOl.82

DIEGO AMARAL GAIVÃO

CoNTADOR - CRC-BA. 028.181

cPF - 012.424.625-70



FOLHA:116

TERMO DE ENCERRAMENTO
DIARIO

N'de Ordem 9

Contém este livro 116 folhas numeradas eletronicamente do número 1 a 116 e serviu de DIARIO n'
9, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 011O112023 a 3111212023 e
obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos das operações próprias do
estabelecimento abaixo identificado:

Nome: lM PUBLICACOES LTDA

Endereço: AVENIDA ANTÔNlO CARLOS MAGALHÃÉ1,2487 - EDIFIC|O FERNANDEZ

Bairro: PARQUE BELA VISTA

C.E.P.: 40280000

Cidade.: SALVADOR / BA

Registrada na JUCEB sob no 29600179120 e arquivado em 1910212015.
lnscrição Estadual n" ISENTO e C.N.P.J. n" 21904203000182

SALVADOR/BA, 31 de Dezembro de 2023
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DIEGO AMARAL GALVAO
CONTADOR
C.P.F.:01242462570
R. G. :0907449778 SSP-BA
C.R.C.:028181

IM PUBLICACOES LTDA
C.N.P.J.:2 1 904203000 1 82

#
,ÜCEB

Junla Comercial do Estado da Bahiâ
Certif@ o Rêgistrc em'l8lMf2121
Arquivamento 24009961228 Proto@lo 249109930 de 17 lUl2O24
Nome da empresa lM PUBLICACOES LTDA
NtRE 296001 79120
Est6 do@mênto pode sr vsriíiedo €m
htts://regin.ju-ceb.qa-.gov'bTAUTENTtCACAODOCUMENTOS/AUTENTtCACAO.aspx
Chanela 259086864079
Esta cópra Íoi autentiÉda digitalmente e assinada am 1810412024
por Bruno Mota Passos - 0'Í33'1494559 - Seqetária Geral



171O412024, 15:03 about:blank

3lCRCBA
COí\6E[JloREGIoi,IAI.DECoi{ÍABIJDAD€

DA8Al.!

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA
CERT|DÃO DE HABILITAçÃO PROFTSSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DA BAHIA certiÍica
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado
para o exercício da profissão contábil.

DO REGISTRO

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: BAHIA, 1710/.12024 as 14:58:29.
Válido até: 16107 12024.
Código de Controle: 441206.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCBA.

NOME.................
REGrSTRO.........
CATEGORIA.......

DIEGOAMARAL GALVAO
: BA-028181/0-6
: CONTADOR
*'".424.625-""
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GONTROLADORIA.GERAL DA UNÉO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

cEPrM)

Consultado: LUCIANO SILVA CELESTINO

CPF/CNPJ: 0l 5.280.777 -25

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, ,ros termos do legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federql.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresentq a relação de empresas e pessoas fisicas que
sofreram sanções que implicaram a restriçõo de parücipar de licitações ou de celebrar contratos com a Ádministraçõo
Públicu

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)apresenta a relaçõo de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n" I 2.E46/201 3 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Imoedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou Íermos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:54:22 do dia 2510312025, com validade até o dia2410412025

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: CxhSSxcoJbpgydleCbRl

Qualquer rasuro ou emenda invalidará este documento.

t/l

I rl
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CONTROLADORIA.GERAL DA U NIÃO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPII\í)

Consultado: IM PUBLICACOES LTDA

CPF/CNPJ : 21.904.203/000 l -82

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, ,ros termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos enles
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoasfisicos que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar conlratos com a Ádministração
Públics-

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei n'12.846/2013 (Lei Ànticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Imoedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Ptiblica Federal, emfunção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados onleriormente.

Certidão emitida às l5:53:33 do dia 2510312025, com validade até o dia2410412025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: FWI6DcAN3IHHIIVUIDQm

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

l/1



Improbtdade Admtnistrattva e Inelegibitidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (2510312025 às 15:59) ttÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF no 0í 5.280.777-25.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tsejus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

67E2.FCFD.9AE4.0149 no seguinte endereço: https:/iwww.cnj.ius.br/imorobidade adm/autenticar_certidao.pho

ierado em: 2510312025 as 15:59:09 coNSELHO NACTONAL DE JUSTTÇA Pâgina 111



Improbtdade Admintstrattva e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Gertifico que nesta data (2510312025 às í 5:58) NÃO CONSTA no Gadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n" 21.904.2031000í-82.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:i/drvulqacandcontas.tsejus.brl

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6782.FCCF.7531 .9103 no seguinte endereço: httos://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar certidao.ohp

ierado em: 2510312025 as 15:58:23 coNSELHO NACTONAL DE JUSTTÇA Página 111
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MTNTSTERtO DO DESENVOLVTMENTO, tNDUSTRtA, COMERCTO E SERVTÇOS

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL
DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS

Certificado de Registro de Programa de Computador

P rocesso No: 8R512023003578-5

O lnstituto Nacional da Propriedade lndustrial expede,o presente.certiÍicado de registro de programa de
computador, válido por 50 anos a partír de 1' de janeiro subsequente à dala de ?Ut?lzOLz, em conformidade com o

§2', an. 2' da Lei 9.609, de 19 de Fevereiro de 1998.

Título: impublicacoes.org

Data de publicação: 2ollzlzotz

Data de criação: 21lt2l2ot2

Titular(es): lM PUBLICACçOES etnelt fUe

Autor(es): LUCIANO SILA CELESTINO

Linguagem: PHP

Campo de aplicação: FN-01; lF-07

Tipo de programa: DS-01; lA-02; lA-03;SO-01

Algoritmo hash: SHA-512

Resumo digital hash:
a9b050d4265 eec724lte753t960243ebfa810tca0ç56ce42737t28730e02Ldc837la7773Le1a015bfd1ce85ca5a9d9c1dabb
ebBd598ec487bÍ96abc1ee9f160d

Expedido em; 28I lLl2Q23

:.: 
':t 

',
I'
I

I

Aprovado por;

Carlos Alexandre Fernandes Silva

Chefe da DIPTO
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASTL

MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO, INDUSTRIA, COMERCIO E SERVIÇOS

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

DIRETORIA DE PATENTES, PROGRAMAS DE COMPUTADOR E TOPOGRAFIAS DE CIRCUITOS

Certificado de Registro de Programa de Computador

Processo No: BR51 2OZ4[IOL91O-3

o lnstituto Nacional da propriedade lndustrial expede o presente certiÍicado de registro de programa de

computador, válido por Sõ 
"nor 

, úitir oe 1.' de ianeiro subsequeíte à data de 3u1J?a23, em conformidade com o

§2", art. 2" daLei 9.609, de 19 de Fevereiro de 1998'

Título: imcompras.org

Data de publicação: g)lLtt2}l3

Data de criação: 30llll2A23

Titutar(es): IM PUBLICACçÕEs etneltME; LUCIANO SILVA CELESTINO

Autor(es): LUCIANO SILVA CELESTINO

Linguagem: PHP

campo de aPlicação: FN-01; lF-07

Tipo de programa: DS-01; lA-02; lA-03; So-01;SO-07

Algoritmo hash: SHA-512

Resumo digital hash:
7 FD7 CB5}77F08 F343FD0FA9B9EE2E3E98649E8 B E30SAC264E643 E

E640E0763C
AC4E98FEEF8EC1 21ô0E62C

Expedido em:1810612A24

Aprovado Por:
Carlos Alexandre Fernandes Silva

CheÍe da DIPTO
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Publicações Oíiciais

AO
qODER LEGISLATIVO »O tWttrvtCÍptO DE UMB(.IRAI{AS
UMBURAIVAS _ BA

PROPOSTA DE PREÇOS

Serviços de DESENV1LVIMENTT E u,lwurnttçÃo do Portal TRÁNSPARÊ\'\ct,l, site

Governamental (camaraumburanas.ba.gov.br), em atendimento a Lei de Acesso a Informação No l2'527'

(E-SIC) Resolução TCM/BA 1452/2022, a serem executados durante o exercício de 2025.

VALOR GLOBAL RS 13.200,00 (Treze mil e duzentos reais)

Validade da Proposta - 60 (Sessenta) dias

Salvador-BA, 07 de Abril de 2025

IM PUB EIRELI AIE

CNPJ. : 21 .904.203/0001 -82

Luciano Sitva Cetestino - (Representante Legal)
CPF.: 015.280'777-25

Çt.got.zo3/ooo1-s;l
lM PUBLIcAçÕes etReut me

J
Av. ACl[ 24trl - Edf. Fcromde Pha Center

L
Ssla ll ll - Brúõ - SalEdor/BA

CEP.: ,{1.2&}901 - Fone: 71 3016169

§e*Éç* t1{t -Ü!lü

R$
13.200,00t2 R§

1.100,00
trlÊS

MANUTENÇÃO do Site Governamental Portal
WEB dO LEGISLATIVO

camaroumburanas.ba.gov-br, em atendimento a

Resolução TCM/BA 1452/2022, Altera a

Resolução n" 1426/2021 que "dispõe sobre a

avaliaçõo de dados e informações nos Portais de

Transparência dos Municípios do Est(tdo da Bahia

e dá outras protidências" Maruttenção do Portal

TRANSPAR\T'|CL,q,, SISTEMA E-SIC (Sistema de

Informação ao Cidadão), em atendimento a Lei de

Acesso a Informação 12.527, eu Regula o acesso a

i4formações previsto no inciso XXXIII do art' 5o,

no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art'

Serviços de DESENVOL VIMENTO/CRIA

Federal.

OE

01

imptblicacoes"org

*' r*bflhi fPrÔot afrr Eí F'lr* h &u srríl *tiilüru I orl §0Ú§3

VALOR
TOTAL

V. UNIT.UNID OTD.ÍTEM

216 da Constituiçõo
VALOR



2310412025, 19:48 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar lmprimir

C/|.IX'I
CAIXA ECONÔM ICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Socia!:
Endereço:

21.9O4.2O3/0001-82

IM PUBLICACOES LTDA ME

AV ACM 2501 EDF PROF CENTER AND SALA 1023 / BROTAS / / / 40280-
901

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: L4/O412O25 a L3l05/2025

Certif i caçã o N ú m er o= 2O25O4 t4O7 28225869 3 B 50

Informação obtida em 23104/2025 19:48:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa. gov. br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1t1



Certidão de Regularidade Fiscal Municipal https:i/servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/certidao-negativa/s...

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃo NEGATIvA DE DEBIToS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ E TRIBUTÁNTOS P

NÃo TRIBUTÁRros TNSCRITos NA DÍvrDA ATIVA Do MUNIcÍpro DE SALVADOR

Razão Social

CNPJ:

Endereço:

IM PUBLICACOES LTDA

2t.904.20310001-82

AVENIDA ANTONIO CARLOS MAGALHAES N'2487 - PARQUE BELA VISTA'
SALVADORTtsA - CEP: 40280000 - EDIFICIO FERNANDEZ PLAZA CENTER

SALA IIII

Núrmcro da Ccrridão: 1978267

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e hliais

localizadas no Município.

Esta certidão se refere à situação fiscal. compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscriçôes

em Dívida Ativa junto à PGúS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou

imóvel(is) em que es§a(m) na condição de contribuinte.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que

vierem a ser apuradas.

A aceitaçâo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço

https://sefaz.salvador.ba.go.br.

Certidào emitida gratuitamente com base na Lei no 7.18612006 - CTRMS'

Certidâo emitida às ll:17:03 horas do dia27l0l12025.
Válida até dia 27 10412025.

Código de controle da certidão: 466F.7DOO.0692.529B.L795.7ÉDC.2229.4O92

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, ê sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima.

rfl 2710112025, lr:17



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTTDÃO POSITIVA COM EFETTOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: lM PUBLICACOES LTDA
CNPJ: 21.904.2031000í -82

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilídade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certíficado que:

'1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçâo para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 dejulho de í ggí.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.
Emitida às09:27:29 do dia 3110312025 <hora e data de Brasília>.
Válida ate 2710912025.
Código de controle da certidão: EE9B.CACD.7E39.ED20
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 2310412025 19:47

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de íí de dezembro de í98í - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidáo No: 20252í 88375

RAzÁo SocIAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

21.904.203t000 r -82

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em2310412025, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emrssao.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPEToRIAS FAZENDÁRII
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaçâo conlunta do cartâo original de inscriçâo no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página I de I RelCertidaoN egativa. rpt
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Página 1 de 1

PODiP JU I) I.] I ÀP I C
JUSTiÇÀ DO TRABAT,HO

CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉETTOS TRABALHISTAS

Nome: rM PUBLICACOES LTDA
CNPJ : 27.904.203/ 0001-82
Certidão no: 18159183/2025
Expedição: 31,/03/2025, às
Validade: 21/09/2025 - 180
de sua expedição.

(MATRIZ E FTLIAIS)

09 225:29
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que IM PUBLICÀCOES LTDÀ (IIATRIZ E FILIÀIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o no 2L.904.203/O0OL-82, NÃO CONSTÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consolidação
das Leis do TrabaIho, acrescentados pelas Leis ns.o 1-2.440/2011 e
13.467/207'1, e no Ato 07/2022 da CGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fil,iais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no port.al do Tribunal- superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFOR!{ÀÇÃO TMPORTAI{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridlcas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recorhimentos previden ciár ios, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, comissão de conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvj.das e sugestões: cndtGtst. jus.br:



PODER JUDICTARIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃo ESTADUAL
coNCoRDATR, rALÊNC|A, RECUpERAçÃo luotctAL E ExTRAJUDtctAl - 1o GRAU

cEnrtoÃo No: oo746oo7E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#lprimeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 18/03/2025 ,

verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: lM PUBLICAÇÕES EIRELI ME
CNPJ: 21 .904.203/0001 -82
Endereço: AV. ANTONIO CARLOS MAGALHÃ85,2487-FERNANDEZ?LAZA- SALA i 111
- 40280-901

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção
dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

Salvador/BA, terça-feira, 18 de março de 2025

1



tt

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa IM PUBLICAÇÔES EIRELI -
ME, inscrito no CNPJ (MF) n" 21.9M.20310001-82, estabelecida na Av. Antônio
Carlos Magalhães no 2487, Cond. Edf. Fernandez Plaza Center, Sala I 11 I * Brotas -
Salvador/BA - CEP: 40.280-901, fiecuta serviços de editoração, diagramaçâo,
publicação de Atos Oficiais e Administrativos deste Poder EXECUTM Municipal,
com criaçâo de página para Portal da Transparência Pública conforme Medida
Provisória no 2.200-2/01 e art. 216, § 2', CFl88, com divulgação de atos oÍiciais,
serviços de publicação de Atos no Diário Oficial da I"INIÃO, serviços de publicação de
Atos em Jomais de Grande Circulação no Estado da Búia, serviços de criação,
manutenção de sites Governamentais com domínio fta.gov.ba), críação e manutenção
de e-mails institucionais, serviços de publicação EM TEMPO REAL da Execução
Orçamenkiria e Financeira em atendimenüo a Lei Complementar l3l, serviços de
informações relacionadas ao PNCP - Portal Nacional de Contrataçôes Públicas, portal
SIC em atendimento a Lei no 12.527[1], que regula o acesso a informações previsto no
inciso )OOilII do art. 5o , no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art.216 da
Constituição Federal, leis 9.755/98 ,8.666193 e 10.520102, úrante o exercício de 2024.

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela IM PUBLICAÇÔES
EIRELI - ME estão sendo cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos
arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente, durante o exercício de 2024.

Olindina/BA, 20 de Dezembro de 2024.

MLNICIPAL OLINDINA / BA
VALLA.DARE§ OLTV"EIRÁ

(Sec. Municipal de Admlnlstreção)

d,ffi'-
Prsça Antônio Borges de Santana, e/n - Telefax: (75) 343ô-1181 11182 - CEP: 48.470-000 - Ollndlna/Bahia.

a L J lrl I\



ESTADO DA BAHIA
Poder Legislativo do Município de Jacobina
Av. João Fraga Brandão, L25 - Bairro - Peru - Jacobina - Bahia

cN PJ 13.22 8.077 I O00t-65

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCMCA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa IM PUBLICAÇÕES EIRELI -
ME, inscrita no CNPJ (MF) no 27.904.20310001-82, estabelecida na Av. Antônio Carlos
Magalhães no 2487, Cond. Edf. Fernandez Plaza Center, Sala I 11 1 Brotas
Salvador/BA - CEP: 40.280-901, executa serviços de editoração, diagramação, publicação
de Atos Oficiais e Administrativos deste Poder Legislativo Municipal, com criação de
página para Portal da Transparência Pública, serviços de publicação de Atos no Diário
Oficial da UNIÃO, serviços de publicação de Atos em Jornais de Grande Circulação no
Estado da Bahia, serviços de publicação EM TEMPO REAL da Execução Orçamentária e

Financeira em atendimento a Lei Complementar 131, serviços de criação, manutenção e

suporte técnico ao SITE oficial do Legislativo com apontamento para o domínio
Governamental (BA.GOV.BR), criação e manutenção de e-mails institucionais, serviços
de informações relacionadas ao PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, portal
SIC em atendimento a Lei n" 12.527111, que regula o acesso a informações previsto no
inciso XXXII do art. 5o , no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da
Constituição Federal, leis 9.755 198,8.666193 e 10.520102, durante o exercício de 2024.

Atestamos ainda, que os compromissos assumidos pela IM PUBLICAÇÔES
EIRELI - ME estão sendo cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos
arquivos que o desabone comercial ou tecnicamente, durante o exercício de 2024.

CLODOALDO
MOREIRA

DIAS:62048848591

PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE JACOBINÀ / BA
CLODOALDO MOREIRA DIAS

Presidente

Assinado de forma digital por
CLODOALDO MOREIRA

DIAS;6204884859 1

Dados: 2024.1 2.1 8 08:45:53 {3'00'

Av. João Fraga Brandão, Ne 125 - Bairro - Peru - Jacobina - Bahia
cN PJ t3.228.O77 I OOOL-65

Jacobina - BA, ll de Dezembro de2024.



CAMARA MUNICIPAT DE UMBURANAS
CNPJ - 16.4s0.033/0001-73

Poder Legislativo

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OIO/2025

óncÃo (s) SoLTcITANTE (s):
UMBURANAS _ BAI{IA.

pRrsrnÊNcre DA cÂuena MLNrcrpAL DE

VALOR GLOBAL A SER CONTRATADO: RS 13.200,00 (treze mil e duzentos reais);

MODALIDADE: Dispensa de Licitação

frEGIME LEGAL: Ártigo 75, tnci.ço II, Lei no 11.133/2021, bem como o Decreto n" ll.87l/2023 e

Decreto Munictpal n". 056/2023.

AUTUAÇÃO: A Comissão de Contratação, Çonstituída pela Portaria n" 08/2022, através do seu Agente
de Contratação, autuou o PRSCESSO ADMINI§TBATIYO DE N' 0102025, por meio da
DISPEN§A DE LICITA.CÁO. N' 008/2025, após publicação do Chamamento Público por tres (03)
dias úteis, foi classificada pelo eritério de MENOR VALOR GLOBAL, estando dentro do previsto pela
Administração, a proposta da Empresa IM PUBLICAÇÔES EIRELI ME, CNPJ no 21.904.203/0001-
82, sediada à Avenida Antônio Carlos Magalhâes,24S7 Edificio FernandezPlaza Center, Sala llll,
Parque Bela Vista, Salvador - BA - CEP: 40280000, com o valor global de R$ 8.800,00 (oito mil e

oitocentos reais), para a prestâçãCI dos serviços acima discriminado.

Umburanas (BA),22 de Abril de20?5.

JAELSON VA TIJO
Agente de Contratação

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-t)00



CAMARA MUNICTPAL DE UMBURANAS
CNPJ * 16.450.033/0001-73

Poder Legislat.ivo

ATo oE DIsPENSA Pe ucraçÃo
No 00812025

Av. Severino Ribeiro Granja, slno. - Centro
Umburas - BA - CEP: 'f4.798-000

UNIDADE GESTORA: Sêcretrariâ da de

soLlctrAçÂo:
@ de desenvotvimento/criaçâo e manutençâo do

site govemamental portalweb do legíslativo municipal e manutençáo
do fortal transparência, sistema e-sic (sistema de informação ao

cidadão).

NOT.IC DO FORNECEDOR:
CPF/CNPJ:

ENDEREÇO:

87 EdifÍcio Fernandez Plaza

Center, Sala 11í1, Parque Bela Vista, Salvador - BA'CEP:
40280000

VALOR DO CONTRATO: 00

1-
1- das do

ELEMENTO DE DÊ§PESA: 3. - Ouúos - P. Jurldica.

Art.75 Lei I 1

JUSTIFICATIVA:

Prestaçâo de serviços de e manutençáo do
site govemamental Portal web do legislativo municiPal e manutençáo
do portal transparência, sistema e-sic (sistema de informaçâo ao

cidadão).

UNIDADE §OLIGITANTE:

Câmara Municipalde Vereadores de Umburanas íi.
BA

Diretor Administrativo

Homologo e autorizo a contrataçáo e o empenho
da despesa

Em tt
SCISTENIS ALMEIDA BARBOSA

Presidente

21

Rr

UNIDADE ORCAMENTARIA:
PROJETOIATIVIDADE:

FUNDAMENTO LEGAL:

f



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033 /000L-13

Poder Legislativo

ATo DE RATIFICAcÃo

À Comissão de Contratação

Dispensa de Licitação N'008/2025
Processo Administrativo Nu 01012025

Considerando o cumprimento dos requisitos previstos na Lei no. 14.133121 e tendo em vista o
conteúdo do presente processo administrativo, o qual foi submetido a exame e aprovação dos setores
competentes -deste Legislativo, RATIFICO a realização da despesa junto a Empresa IM
PUBLICAÇOES EIRELI ME, CNPJ n' 21.904.203/0001-82, sediada à Avenida Antônio Carlos
Magalhães,2487 Edificio Femandez Plaza Center, Sala I I 1 1, Parque Bela Vista, Salvador - BA - CEP:
40280000, para a prestação de serviços de desenvolvimento/criação e manutenção do site
governamental portal web do legislativo municipal e manutenção do portal transparência, sistema e-sic
(sistema de informação ao cidadão), com menor valor global RS 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais),
conforme especificações e valores constantes na proposta de preços apresentada pela referida empresa,
cujo procedimento se dará através de Dispensa de Licitação, tendo como fundamento o art. 75, inciso II
da Lei de Licitações 14.133121e suas alterações.

Publique-se,

Umburanas lBA,23 de Abril de 2025.

SOSTENIS BARBOSA
Presidente

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - GEP: 44.798-000



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 76.450.033 /0007-13

Poder Legislativo

PARECER "lunÍ»tco

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/ 0001-73

Poder Legislativo
DISPENSA N" 008/2025

PROCESSO ADMINISTRATM N" 070/2025

penBcpR IURÍorco

EMENTA: DIREITO ÂDMINISTRATIVO. DISPENSA On UCIfeçÃO.
coNTRÂTAçÃo on EMrRESA rARA nnrsreçÃo DE sERVrÇos DE

DEsENvoLvrMENToTcnreçÃo E naeNurnNçÃo Do srrE
GOVERNAMENTAL PORTAL WEB DO LEGISI.ATTVO MUNICIPAL E

ueNurnNçÃo Do poRTAL rReNspenÊNcrÂ, srsrEMÂ E-src
(srsrEMÂ DE rNronueçÃo Ao cloeoÃo;., coNrnereçÃo
eNôuere nu nezÃo Do vALoR. LEr 14.133 /27, AtrtT. 25, rr, c/c 5 2".

poSSIBILIDADE. NECESSTDADES DE ossnnvÂNcre Dos
REQUISITOS LEGAIS E JUSTIFICÂTIVÂS.

Versa o presente procedimento administrativo sobre a dispensa de licitação

Para. conúatar empresa para prestação de serviços de desenvolvimento/criação e manutenção do site

governamental portal web do legislativo municipal e manutenção do portal transparência, sistema e-sic

(sistema de informação ao cidadão).

É soücitado parecer desta assess orra acetca da legalidacle da contratação direta presa nos

autos administrativos, origlnâría de ofício oriundo da aludida secretaria e acolhida em parecer da Comissão

de Contratação, que se presta à justificativatéctica.

Percebe-se que âcompanha o referido ofício requisitório o termo de referência, tudo a

revelar, num primeiro súbito de vista, a adequação da contrataçào direta em razão do pequeno l,alor

econômico do entabule requestado que será objeto de admoestação no tópico destinado às

recomendaçôes, erigido mais ao sul.

Â matéria in casu está disciplinada pelo zrt.75, inc. II, da Lei n" 14-133/2021, que assim

Art. 75. E dispensável a licitação

I - para conratação que envolvavalores inferiores a R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000

mencl()na:

.-Êr'.
y2



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/0001-73

Poder Legisl-ativo
quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centâvos), no caso de obras e serviços de

engenharia ou de serviços de manutenção de veículos âutomotores;

1l - parz contratâção que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e

compras;

O paúgrafo primeiro do mesmo artigo serve, por intuitivamente lógico, pata integtalizar a

normâ erigida ao norte, de modo que â contratação anômala encarece exegese conjunta, notadamente

porque a afcriçào dos valores deve, necessariamente, perpassar pelo somatório do dispêndio levado a efeito

pela respectiva unidade gestora, no exercício financeiro, e o exame da na,t:.ueza dos objetos, consoante

infere-se da leitura do aludido fragmento, senão vejamos:

I - o somatório do que for dcspcndido no exercício financeiro pela respcctiva unidadc gcstora;

II - o somatório da despesa rcaltzada com obietos de mesma r,atureza, entendidos como tais

aqueles telativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

Com efeito, a legislação de regência, com fulcro nos princípios da economicidade e da eficiência

administrativa, erige como hipótese de dispensa de prélio selctivo as contrâtâções de serviços de naturcza

diversa de engenharia e dc compras cujo valor seja inferior a R§ 62.725,59 (sessenta e dois mil seteccnros e

vintc c cinco reais c cinquenta c novc centavos), desde que contextualizada a dispcnsa.

A nosso -ver, a circunstância que se arvora no presente casuísmo amolda-se, objetiva e

petfcitamente, à hipótese contida na dicção da norma supramenci onada, de modo a aoJtortzat a encarecida

contfatação.

No que respeita à minuta contratual, temo que preenche, indene de dúvidas, os predicados

encarecidos pela legislação de regência.

Das recomendações

Nos autos, deverão estar presentes os elementos de escolha do fornecedor, a jgs!ifiç4!i1a._dq.

preço, na forrna do art. 72,VI e \{I da Lei 14.133/2021. Os preços devem aderir à realidade do mercado,

cuja extensão não se limita, necessariamente, aos extremos do Município Contratante e a justificativa do

dimensionamento.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000

§ 1" Para fins de aferição dos valores que atendam aos ümites referidos nos incisos I e II do
câput deste artigo, deverão ser observados:

@



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 1 6.450.033/0001-73

Poder Legisl-ativo

Ademais, é de perspícua reler,ância que seja examinada a d<-rcumentação comprobatóna da

habilitação jurídica e a regularidade fiscal da contratada quando da construção da fase interna e, igualmente,

da assinatura do contrato, observando-se, outrossim, o prazo de validade das aludidas certidões, e a colação

da estimativa das despesas e demonstração da compatibüdade de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido, conforme exigência dos incisos, II, IV e V, do artigo 72, da antecitada Lei.

Por fim, cumpre assoviar, por oportuno e necessário, que o instituto da dispensa de licitação

deve ser utilizado de modo a atender ao Princípio da Unidade Orçamentária, e desde que respeitado, de

igual modo, o Princípio da Ânualidade, mesmo que as respectivas reqüsições seiam oriundas de Secretarias

diferentes. Diante disso, recomendo firme exame acerca do respeito aos ântecitados vetores axiológicos,

notadamente para que se proscreva evenruais fracionamentos inde'i.ido.

Da conclusão.

Ânte o exposto, desde que atendidas as condições e recomendações supra, opina-se pela

possibilidade jurídica de contratação direta por dispensa de licitação, com fulcro no aÍt. 75, inciso II da Lei

n" 14.133/21.

Por oportuno, registre-se, ainda, que, após a cofltratação direta, ressoa imprescinüvel a

publicação do extrato do contrato e/ou do aro que autorizar a contratação.

Em tempo, encaminhe-se ao Sr. Presidente além do preseflte parecer, a Minuta do Termo

Contratual para ulteriores deüberações.

É o pr....., à consideração superior

Umburanas - BA, 24 de Abril de 2025.

Deivison dos Santos Silva
oAB/BA N"66.367

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000

@



CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.450.033/0001-73

Poder Legrisl-ativo

CONTRATO N'OI0/2025

Termo de Contrato aquisição que entre si fazem a

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS e a
Empresa IM PUBLICAÇÔES EIRELI ME.

Pclo presente instrumento de contrato, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS BAHIA,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob no. 16.450.033/0001-73, com sede administrativa
na Avenida Severino Ribeiro Granja, s/no, Centro, Umburanas - Bahia, CEP 44.798-000, neste ato representado
pelo Vereador Presidente o Sr. Sostenis Almeida Barbosa, inscrito no CPF n" 527 .250.495-04, portador da Carteira
de ldentidade n" 4060900, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa IM PUBLICAÇOES EIRELI
ME, CNPJ n" 21.904.203/0001-82, sediada à Avenida Antônio Carlos Magalhães, 2487 Edificio Fernandez Plaza
Center, Sala I I 1 l, Parque Bela Vista, Salvador - BA - CEP: 40280000, neste ato, representado pelo seu proprietario
o Sr. Luciano Silva Celestino. inscrito no RG n' 14546'770 e C.P.F n" 015.280.777-25, tendo em vista o que consta
no Processo Administrativo no 01012025, relativo à Dispensa de Licitação n'008/2025, que ajustam e conrratam
o presente eln consonância com a Lei n' 14.13312021 e demais nonnas legais que regetx a espécie, legislação pela
qual as partes se submetem, inobstante as condições estabelecidas nas cláusulas a seguir declinadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
l.l. O objeto do presente contrato é aprestação de serviços de desenvolvimento/criação e manutenção do site
govemamental portal web do legislativo municipal e manutenção do portal transparência, sistema e-sic (sistema de
informação ao cidadão).
1.2. A proposta encaminhada pela contratada encontra-se vinculada ao presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA _ VTGÊNCIA
2.1 . O prazo de vigência da contratação será da data a assinafura do contrato até 3l de dezembro de 2025

CLÁUSULA TERCEIRA _ MODELoS DE ExECUÇÃo E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA _ SUBCoNTRATAÇÃo
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QIIINTA - PREÇO
5.1 . O valor total da contratação é de RS 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e irrdiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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Prestação de serviços de desenvolvimento/criação e

manutenção do site govemamental portal web do legislativo
municipal e manutenção do portal transparência, sistema E-
SIC (Sistema de Informação ao Cidadão).
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cr,Áusuln sExrA - PAGAMENTo
6. l. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉunla . REAJUsTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da assinatura
do contrato.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não dirulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s). em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.
7.7. Na ausêtrcia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

cLÁusuLA orTAvA - oBRrcAÇors no CONTRATANTE
tt.l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido. no total ou em paúe, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua coÍreção, certificando-se que as soluções
por ela propostas sejam as mais adequadas;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto , no ptazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a assessoria jurídica municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NONA - oBRrcAÇôBs »o coNTRATADo
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidarde, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137. II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n' 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em Iinha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo
4fl. narásrafo rinico. da Lei no l4 f31 de)O)1
9.9. Quando nâo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívitla Ativa tla União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante
aFazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações pactuadas previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
9. 12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes
o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.
9. I 3. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou inshumento congênere.
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.20. Os materiais e equipamentos empregados na execução dos serviços devem ser de primeira qualidade, bem
como será empregada a rnais apurada tecnica na execução dos serviços, comprovada eficiência para o fim a que se
destina;
9.21. Não será admitida, na prestação do serviço, a aplicação de materiais, equipamentos usados ou diferentes dos
especificados sem autorização prévia, por escrito, da frscalização;
9.22. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou
omissão de seus empregados, funcionários, preposto ou representante ao Município de Itatim ou a terceiros
decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
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9.23. Para a execução de quaisquer serviços deverão ser fornecidos e instalados os Equipamerltos de Proteção
Coletiva e Individual que se fizerem necessários, de acordo com o previsto na NR-I8 da Portarian." 3.214 do
Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança;
9.24. Quando da execução do serviço, manter os locais de trabalho desobstruídos e bem sinalizados, quando for o
caso, de maneira a não comprometer a segurança daqueles que ali trafegam, inclusive no passeio do logradouro e

via pública;
9.25. Não permitir autllização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre;
9.26. Não transferir a terceiros. por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela
Administração
9.27. Crtmprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;
9.28. Os serviços devem ser realizados conforme local indicado pela contratante e informado em termo de
referência.

cLÁusuLA oÉcnvra- oBRTGAÇÕES rERTTNENTES À r,cpo
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709. de 14 de asosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em tazão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, indeperrdentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.
10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aÍ. l5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante. prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10. 10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCTMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE ExECUÇÃo
I l.l. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
l2.l . Cornete infração administrativa, nos temos da Lei n' 14.133. de 2021, o contratado que :

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa oll prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natulreza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de I'de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei n' 14.133. de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. § 4'. da Lei n" 14.133. de 2021);
iii)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', do subitenr acima deste Contrato, bem conto nas alíneas r(b", 6íc'! e "d", que
justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave
iv) Multa:

da Lei no l4.l 2

12.3. A aplicação tlas sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9". da Lei n' 14.133" de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156. §7".
da Lei n" 14.133. de 2021).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n' 14.133. de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença será descontada da garantiaprestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156. §8". da Lei n' 14.133. de 2021).
12.6. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo mâximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Conffatado, obselando-se o procedimento previsto no câput e parágrafos do art. 158 da n'14.133.
de202l, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1". da Lei n" 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e orientações dos
órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133. de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n' 12. 846, de 2013.
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n' 14.133. de 2021);
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção.
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l. da Lei n" 14.133. de 2021)
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12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 daLei n' 14.13321.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/IvÍE n'26. de 13

de abril de2022.

cLÁusuLA oÉcrul TERCETRA - DA ExrINÇÃo coNTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocoma antes do
prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogadaatê a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Adrninistração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficarâ ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA _ DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes dapresente contratação correrão àconta derecursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discrirninada:

Unidade Orçamentária: 0101 - Legislativo Municipal
Projeto Atividade: 2.001 - Manutenção das Atividades do Poder Legislativo
Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terceiros - P. Jurídica.
Fonte de Recurso: 1.500

cLÁusuLA oÉcrmn eurNTA - Dos cAsos oMrssos
I 5.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14. I 3, de 202 l.
e demais norrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990

- Códieo de Defesa do Consumidor - e norrnas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ ALTERAÇoES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14.133. de
2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoriajurídica do contratante, salvo nos casos dejustificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocoÍrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei
n'14.133, de202l).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n, 14.133. de 2021.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉrrul - puBr,rcAÇÃo
17.1 . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Oficial e respectivo sítio oficial na
Internet,ematençãoaoart.9l,caput, daLei n.nl4.l33,de202l,eaoart.8'.§2.daLein.12.527.de201l,clc
art. 7o. §3". inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-000
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cr,Áusula nÉcnm orrAvA- FoRo
18.1. Fica eleito o Foro de Jacobina - BA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. § 1". da Lei n" 14.133/21.

Umhuranas -B.A,24 de Abril de 2025.

SOSTENIS ALMEIDA BARBOSA
Presidente da Camara

Contratante

I M PU BLICACOES ff;1",','"ffj;;âX1f;t,por 
rM PUBLrcAcoEs

Lr D A : 2 1 e o 42030 0 :í!y;11+js""5:L:;r;*i:i;:::,
01 g2 3:::5â;i,:il1?iÍl:111x1%'.q'"

TESTEMUNHAS:

3?3 osj .tr 3? - os

IM PUBLICAÇOES EIRELI ME
Luciano Silva Celestino

Representante

cpp:0õ\ 5\b,\\5-GJ

Av. Severlno Ribeiro GranJa, s/no. - Centro
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CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA
olsperusa oe ttclrlÇÃo tt'. ooglzozs

OBJETO: Prestação de serviços de desenvolvimento/criação e manutenção do site governamental
portat web do legislativo municipal e manutenção do portal transparência, sistema e-sic (sistema de
informação ao cidadâo).

GoNTRATADO: lM PUBLICAÇÕES EIRELI ME, inscrito no CNPJ no 21.904.203i0001-82.

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 75, inciso il da Lei Federat n" 14.133t2021

VALOR DA DISPENSA: R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais).

Umburanas - B,A,24 de Abril de 2025

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente - Camara

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
EXTRATO DE CONTRATO

GoNTRATO No. 010t2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. Oí 0/2025

OBJETO: Prestação de serviços de desenvolvimento/criação e manutenção do site governamental
portal web do legislativo municipal e manutenção do portal transparência, sistema e-sic (sistema de
informação ao cidadão).

MODALIDADE LICITATORIA: Dispensa de Licitação no. 008/2025.

VALOR DO CONTRATO: R$ 8.800,00 (oito mit e oitocentos reais).

lNlClO: 24 de Abril de 2025
FINAL: 31 de dezembro de 2025

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS _ BA.

GoNTRATADO: lM PUBLICAÇÔES EIRELI ME, inscrito no cNpJ no 21.904.203/OOOí-82

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburas - BA - CEP: 44.798-000
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LEGISLATIVO

A Câmara Municipal de Umburanas, Estado da Bahia, visando a transparência dos seus atos,
vem a PUBLICAR:

DTSPENSA DE r-lcmeçÃo N" ooo/2o25
EXTRATO DE GONTRATO N" Oí OI2O25

,#.t LEI N'12.527t2011 . LEt DE ACESSO R tUrORnAaçÃOrJ"l

normâ êntrou em vigor em 16 de maio de 2012 e cnou mecanisrnos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgáos e entidades.

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e

Ministério Público. Entidades privadas sem Íins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações

referentes ao recebimento e à destinaçáo dos recursos públicos por elas recebidos.

É
EÀrJ
\tEy UMB IIITANAS

CAMÂRA MUNICIPAL DE

ESTADO DA BAHIA

Presidente: Hervol Lopes Muniz
Io Secrelório (o): Vivione do Cruz Cordoso
Vice-Presidente:

Lelo o Diório OÍiciol do
It/lunicípio no lnlernet
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www. indop.org. br
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cÂmanl MUNTcTPAL DE UMBURANAS.BA

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
CNPJ - 16.4sO.O33/ OO01-73

Poder Legislatiwo

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS . BA
otspeNsa oe LlctracÃo N". ooalzozs

OBJETO: Prestação de serviços de desenvolvimento/criação e manutenção do site governamental
portal web do legislativo municipal e manutenção do portal transparência, sistema e-sic (sistema de
informação ao cidadão).

CoNTRATADO: lM PUBLICAÇÕES EIRELI ME, inscrito no CNPJ no 21.9o4.2o3looo1-82.

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS - BA.

FUNDAMENTAçÃO LEGAL: Artigo 75, inciso ll da Lei Federal n" 14.13,3t2O21.

VALOR DA DISPENSA: R$ 8.8OO,OO (oito mil e oitocentos reais).

Umburanas - EA,24 de Abril de 2025

Sostenis Almeida Barbosa
Presidente - Camara

CAMARA MUNICIPAL DE UMBURANAS
EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO No. O10,t20.25
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. Oí O/2O25

OBJETO: Prestação de serviços de desenvolvimento/criação e manutenção do site governamental
portal web do legislativo municipal e manutenção do portal transparência, sistema e-sic (sistema de
informação ao cidadão).

MODALTDADE LICITATÓRh: Dispensa de Licitação no. OOB/2O25.

VALOR DO CONTRATO: R$ 8.8OO,0O (oito mile oitocentos reais).

lNlClO: 24 de Abril de 2O25
FINAL: 31 de dezembro de 2C25

CONTRATANTE: CAMARA tUUNICtPAL DE UI\TBURANAS - BA.

CONTFTATADO: lM PUBLICAÇÕES EIRELI ME, inscrito no CNpJ n" 21.9O4.2o3loool-82.

Av. Severino Ribeiro Granja, s/no. - Centro
Umburanas - BA - CEP: 44.798-OOO
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